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Resumo 

Além de sofrer com estressores do cotidiano, comuns a maior parte das pessoas, a população 

LGBTQIA+ sofre ainda com estressores adicionais, específicos dessa comunidade, como a 

discriminação social. Esse cenário acarreta em diversas implicação negativas para esse 

grupo, incluindo a desenvolvimento de um autoconceito empobrecido e risco aumentado de 

suicídio. A presente dissertação teve como objetivo principal apreender o autoconceito e as 

representações sociais acerca do suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ 

brasileiros e chilenos. Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo e exploratório, com uso 

de dados transversais e contou com a participação de 140 pessoas LGBTQIA+ (120 

brasileiro e 20 chilenos). O Estudo 1, teve por objetivo identificar as representações sociais 

de pessoas brasileiras não heteronormativas acerca da comunidade LGBTQIA+. Foi possível 

identificar que os elementos do núcleo central das representações sociais acerca da 

comunidade LGBTQIA+ se referem ao preconceito e discriminação amplamente 

vivenciados por esse grupo. Por outro lado, outras categorias evidenciam aspectos positivos 

da comunidade LGBTQIA+, representada como uma comunidade diversa, alegre e forte. No 

Estudo 2, Objetivou-se identificar os elementos constituintes do autoconceito e a estrutura 

representacional de brasileiros acerca de suas vivências LGBTQIA+. Foi possível identificar 

que no núcleo central e o sistema periférico das representações sociais dos participantes 

predominaram categorias associadas a características e sentimentos que podem ser 

compreendidos como positivos, o que sugere um autoconceito saudável. O Estudo 3, 

objetivou identificar e comparar as representações sociais do suicídio entre membros da 

comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos. Ao comparar os discursos relativos aos 

grupos que compõem o estudo, nota-se alguns pontos de convergência entre suas RS. Quanto 

ao ato do suicídio, os participantes o definiram como a ação de tirar a própria vida ou como 

desistir de viver. Além disso, associaram o pensamento suicida à saúde mental, a dor e 



 
 

sofrimento psíquico e a fuga de uma realidade marcada por problemas. Ambos os grupos 

concordaram que a população LGBTQIA+ está mais propensa a tentar o suicídio, e que esse 

cenário está associado a presença de fatores de risco específicos dessa comunidade, como a 

discriminação social e a não aceitação familiar. O Estudo 4, corresponde a elaboração, com 

base nos discursos dos participantes dos estudos e na pesquisa em materiais de divulgação 

científica, de uma cartilha bilíngue (português e espanhol) direcionada para a prevenção do 

suicídio entre pessoas LGBTQIA+.  

Palavras-chave: Representações Sociais; Comunidade LGBTQIA+; Suicídio; 

Autoconceito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

In addition to suffering from everyday stressors, common to most people, the LGBTQIA+ 

population also suffers from additional stressors, specific to this community, such as social 

discrimination. This scenario has several negative implications for this group, including the 

development of an impoverished self-concept and an increased risk of suicide. The main 

objective of this dissertation was to apprehend the self-concept and social representations 

about suicide among members of the Brazilian and Chilean LGBTQIA+ community. This is 

a qualitative, descriptive and exploratory study, using cross-sectional data and with the 

participation of 140 LGBTQIA+ people (120 Brazilians and 20 Chileans). Study 1 aimed to 

identify the social representations of non-heteronormative Brazilian people about the 

LGBTQIA+ community. It was possible to identify that the core elements of the social 

representations about the LGBTQIA+ community refer to the prejudice and discrimination 

widely experienced by this group. On the other hand, other categories show positive aspects 

of the LGBTQIA+ community, represented as a diverse, happy and strong community. In 

Study 2, the objective was to identify the constituent elements of the self-concept and the 

representational structure of Brazilians about their LGBTQIA+ experiences. It was possible 

to identify that in the central core and the peripheral system of the participants' social 

representations, categories associated with characteristics and feelings that can be 

understood as positive prevailed, which suggests a healthy self-concept. Study 3 aimed to 

identify and compare the social representations of suicide among members of the Brazilian 

and Chilean LGBTQIA+ community. When comparing the speeches related to the groups 

that make up the study, some points of convergence between their SR can be noticed. As for 

the act of suicide, the participants defined it as the action of taking one's own life or giving 

up on living. In addition, they associated suicidal thoughts with mental health, pain and 

psychic suffering and escape from a reality marked by problems. Both groups agreed that 



 
 

the LGBTQIA+ population is more likely to attempt suicide, and that this scenario is 

associated with the presence of risk factors specific to this community, such as social 

discrimination and family non-acceptance. Study 4 corresponds to the elaboration, based on 

the speeches of the participants of the studies and research in scientific dissemination 

materials, of a bilingual booklet (Portuguese and Spanish) aimed at the prevention of suicide 

among LGBTQIA+ people. 

Keywords: Social Representations; LGBTQIA+ Community; Suicide; Self-concept. 
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1. Introdução 

 

Normalmente utilizada nos meios de militância nacional e internacional, a sigla 

LGBTQIA+ representa, Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros e Travestis, 

Queers, Intersexo e Assexuais, enquanto o “+” representa a ideia de continuidade das letras, 

evidenciando que o movimento abarca outras formas de expressão não heterossexual fora as 

explicitamente representadas na sigla (Bortoletto, 2019). Dessa forma, a comunidade 

LGBTQIA+ é composta por diferentes grupos, que, naturalmente, possuem vivências 

distintas, todavia compartilham de expressões de gênero e orientações sexuais que não 

seguem os padrões de heternormatividade cisgênero impostos socialmente.  

Para além da sigla, o movimento LGBTQIA+ é marcado por uma trajetória de luta 

contra formas de preconceito e discriminação (Rocha, Ferreira, Carvalho & Cunha, 2017). 

Em decorrência da pressão exercida por esse movimento, vários países reconheceram a 

necessidade do desenvolvimento de leis e políticas públicas específicas que visem a defesa 

e garantia de direitos da população LGBTQIA+, dentre esses, inclui-se os dois em pauta no 

presente manuscrito, Brasil e Chile.  

No Brasil, destaca-se a decisão do Supremo Tribunal Federal – STF (Brasil), em 

junho de 2019, de enquadrar a homotransfobia como crime de racismo (Brasil, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO 26/DF, 2019, 13 de junho). Com isso, os 

crimes de homotransfobia passaram a receber o mesmo tratamento e penalidades previstas 

na Lei Nº 7.716 de 5 de janeiro de 1989 (Brasil, Lei 7716, 1989, 5 de janeiro), que define os 

crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

Cabe ressaltar que, como consta na ementa da ADO 26, a ação, que teve o Partido 

Socialista do Brasil – PPS, atual Cidadania, como requerente, foi tomada por conta da 

“situação de inércia do estado em relação à edição de diplomas legislativos necessários à 
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punição dos atos de discriminação praticados em razão da orientação sexual ou da identidade 

de gênero da vítima” (Brasil, ADO 26/DF, 2019, 13 de junho, p.2). Ou seja, coube ao STF 

enquadrar o LGBTfobia como crime de racismo, enquanto o poder legislativo não cria leis 

específicas que visem a punição de casos de discriminação relacionados a orientação sexual 

e a identidade de gênero.  

Sete anos antes da decisão do STF de equiparar a LGBTfobia ao crime de racismo 

no Brasil, no dia 12 de junho de 2012, o então presidente chileno, Sebastian Piñera, 

promulgou a lei 20.609, também conhecida como “Ley Zamudio”, que visa estabelecer 

medidas e combater qualquer tipo de discriminação arbitrária, incluindo a discriminação por 

orientação sexual e identidade de gênero (Chile, Ley 20.609, 2012, 12 de junho). De acordo 

com Morales (2013) essa lei foi batizada em homenagem a Daniel Zamudio, jovem 

homossexual, assassinado em março de 2012 em Santiago, capital chilena, por um grupo 

neonazista. A repercussão do caso levou a diversos debates no país acerca dos direitos da 

população LGBTQIA+, culminando na aprovação e promulgação da lei.   

Outra importante conquista recente da população LGBTQIA+ chilena foi a 

promulgação da “Ley de Matrimonio Igualitario” (Chile, Ley 21400 de 10 de deciembro de 

2021), que garante a casais do mesmo sexo o acesso igualitário ao casamento civil. Dessa 

maneira, o Chile se tornou o vigésimo quinto país do mundo e sexto da américa latina a 

reconhecer o direto ao casamento a casais homoafetivos. Em publicação em sua página 

oficial o “Movimiento de Integración y Liberación Homosexual (MOVILH)”, organização 

que luta e atua pela defesa dos direitos da população LGBTQIA+ no Chile desde de 1991, 

classificou a lei como um avanço histórico e decisivo para a consolidação dos direitos dos 

casais do mesmo sexo no país (MOVILH, 2021). 

Apesar dos avanços proporcionados por essas leis, a LGBTfobia ainda é uma 

realidade evidente nos dois países. Um relatório, produzido em parceria entre as os grupos 
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Acontece Arte e Política LGBTI+ e o Grupo Gay da Bahia (GGB), aponta que apenas no 

ano de 2020 foram registradas 237 mortes violentas de pessoas LGBT+ no Brasil, sendo que, 

desse total, 90,71% dos casos são referentes a homicídios, 5,48% a suicídio e 3,79% a 

latrocínios. O estudo demonstra ainda que travestis e mulheres trans são as principais 

vítimas, representando 70% dos casos relatados em 2020 (Gastaldi et al., 2021). Já no Chile, 

de acordo com “XX Informe Anual de Direchos Humanos”, relatório divulgado pelo 

MOVILH (2022), apenas no ano de 2021 tomou-se conhecimento de um total de 1.114 

denúncias de casos de discriminação contra a população LGBTQIA+ no país, incluindo, 3 

assassinatos.  

Diante desse cenário, entende-se que a população LGBTQIA+, além de sofrer com 

os estressores do cotidiano, comum a maior parte das pessoas, sofre ainda com estressores 

adicionais, nomeados de estresse de minoria, que são específicos dessa comunidade. Esse 

contexto notadamente LGBTfóbico implica em diversas repercussões psicossociais 

negativas para a população LGBTQIA+, dentre elas o desenvolvimento de um autoconceito 

negativo (Paveltchuk & Borsa, 2020). Esse constructo recebe atenção da psicologia social, 

uma vez que está implicado na organização do pensamento e atua como um guia do 

comportamento social (Myers, 2014). Podendo ser definido como um conjunto de crenças 

que cada sujeito possui acerca de si mesmo, o autoconceito é frequentemente considerado 

como um importante mediador de um adequado desempenho do indivíduo nos diferentes 

contextos em que ele está inserido (Peixoto et al., 2017).  

Além das implicações sobre o autoconceito, observa-se ainda que pessoas 

LGBTQIA+ apresentam taxas mais elevadas de suicídio do que a população em geral 

(Carvalho et al., 2019; Hatzenbuehler, 2011; Teixeira-Filho & Rondini, 2012). Esse dado é 

relevante uma vez que o suicídio é compreendido como um fenômeno social complexo e 

multicausal, associado a fatores biológicos, sociológicos, epidemiológicos, filosóficos, 
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psicológicos e culturais, tanto intrapsíquicos quanto interpessoais (Meleiro & Correia, 

2018). Dessa forma, compreende-se que é fundamental conhecer os determinantes e 

condicionantes biopsicossociais associados ao maior risco de suicídio entre essa população.  

Compreendidos como constructos associados ao contexto social e, 

consequentemente, ao grupo de pertencimento, uma das abordagens teóricas e 

metodológicas que pode ser utilizada para o estudo do autoconceito e do suicídio é a da 

Teoria das Representações Sociais (TRS). De maneira geral, a TRS se propõe a realizar o 

estudo científico do “senso comum”, ou seja do conhecimento construído socialmente e 

compartilhado por determinado grupo social. Dessa forma, as representações sociais (RS) 

podem ser compreendidas como um conjunto de crenças, ideias construídas socialmente, 

com o objetivo de convencionalizar e prescrever a realidade social (Moscovici, 2015). Nesse 

mesmo sentido, Jodelet afirma que as representações sociais são “[...] uma forma de 

conhecimento socialmente elaborado e compartilhado, com um objetivo prático, e que 

contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social" (Jodelet, 2001, 

p.22). 

Diante do exposto, o presente estudo tem por objetivo apreender o autoconceito e as 

representações sociais acerca do suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ 

brasileiros e chilenos. A fim de se alcançar os objetivos propostos, a pesquisa, do tipo 

descritiva e exploratória, de caráter transcultural, pautou-se na Teoria das Representações 

Sociais, utilizando-se de uma abordagem qualitativa. A pesquisa, realizada de forma virtual, 

contou com a participação representantes da comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos. 

Optou-se por esses dois países tanto por uma questão de conveniência, uma vez que a 

pesquisa contou com a contribuição de pesquisadores ligados à Universidad Católica del 

Maule, instituição de ensino Chilena, como pelo fato dos dois países possuírem algumas 
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semelhanças no que se refere a política e leis que visam a proteção e a garantia de direitos 

de pessoas LGBTQIA+. 

Ressalta-se que a dissertação, segue o modelo de artigos, contando com três estudos 

e uma cartilha bilíngue (português e espanhol) voltada para a prevenção do suicídio entre 

membros da comunidade LGBTQIA+. O primeiro artigo tem por objetivo identificar as 

representações sociais de pessoas brasileiras não heteronormativas acerca da comunidade 

LGBTQIA+. O segundo artigo objetiva identificar os elementos constituintes do 

autoconceito e a estrutura representacional de brasileiros acerca de suas vivências 

LGBTQIA+. O terceiro artigo tem por objetivo é comparar as representações sociais do 

suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos. Por fim, foi 

elaborada uma cartilha bilíngue (português e espanhol) direcionada para a prevenção do 

suicídio entre pessoas LGBTQIA+.  

Espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir para preencher lacunas 

de dados sobre o tema, haja vista que haverá uma parceria entre a Universidade Federal do 

Delta do Parnaíba (Brasil) e a Universidad Católica del Maule (Chile) para realização desta 

pesquisa transcultural sobre as Representações Sociais do suicídio entre as pessoas 

LGBTQIA+. Por outro lado, espera-se que os dados apreendidos junto aos participantes 

possam contribuir para futuras intervenções psicossociais como também oferecer subsídios 

para o desenvolvimento de programas e práticas que visem a promoção de autoconceito 

positivo e prevenção do suicídio de pessoas LGBTQIA+. 
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2. Objetivos 

2.1 Geral 

 

Apreender o autoconceito e as representações sociais acerca do suicídio entre membros da 

comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos. 

2.2 Específicos 

 

- Analisar as representações sociais de pessoas brasileiras não heteronormativas acerca da 

comunidade LGBTQIA+; 

- Identificar os elementos constituintes do autoconceito e a estrutura representacional de 

brasileiros acerca de suas vivências LGBTQIA+; 

- Comparar as representações sociais do suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ 

brasileiros e chilenos;  

- Elaborar uma cartilha bilíngue (português e espanhol) voltada para a prevenção do suicídio 

entre a população LGBTQIA+.
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3. Estudo 1 - Representações sociais de pessoas brasileiras não heteronormativas 

acerca da comunidade LGBTQIA+  

 

Resumo 

O presente estudo teve por objetivo identificar as representações sociais de pessoas 

brasileiras não heteronormativas acerca da comunidade LGBTQIA+. Contou-se com a 

participação de 120 pessoas LGBTQIA+, todas brasileiras, com idade entre 18 e 42 anos (M 

= 27,19 e DP = 5,95). Para a coleta de dados, utilizou-se um questionário sociodemográfico 

e o Teste de Associação Livre de Palavras – TALP, com o estímulo indutor “Comunidade 

LGBTQIA+”. Os dados coletados por meio da TALP foram submetidos à análise 

prototípica, através do software de análises textuais IRaMuTeQ. Nos resultados, foi possível 

identificar que os elementos do núcleo central das representações sociais acerca da 

comunidade LGBTQIA+ se referem ao preconceito e discriminação amplamente 

vivenciados por esse grupo. Por outro lado, outras categorias evidenciam aspectos positivos 

da comunidade LGBTQIA+, representada como uma comunidade diversa, alegre e forte. De 

maneira geral, os elementos periféricos não divergem dos elementos do núcleo central, 

apontando para a representação de uma comunidade acolhedora e inclusiva, que exerce seu 

protagonismo na luta pelos direitos de pessoas LGBT+. 

Palavras Chave: Representações Sociais; Comunidade LGBTQIA+; Pessoas não 

heteronormativas. 

 

 

Introdução 

A sigla LGBTQIA+, ou LGBT+ em sua forma resumida, é amplamente utilizada nos 

meios de militância nacional e internacional para representar as diversas formas de 
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orientação sexual e identidade de gênero que não seguem os padrões de heterossexualidade 

cisgênero. As letras que compõem a sigla designam, respectivamente, Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Transexuais, Transgêneros e Travestis, Queers, Intersexo e Assexuais, enquanto 

o “+” representa a continuação das letras, evidenciando que o movimento abarca outras 

formas de expressão não heterossexual (Bortoletto, 2019).  

Apesar de ter seu uso convencionalizado e difundido, a sigla LGBTQIA+ não foi a 

primeira a ser utilizada para representar esse grupo. De acordo com Trevisan (2018), nos 

anos 1990, o movimento homossexual brasileiro adotou a sigla GLS (Gays, Lésbicas e 

Simpatizantes). Para o autor, essa sigla era adequada ao convívio pluralista das sociedades 

democráticas, uma vez que a inclusão do termo “simpatizantes” criava a possibilidade da 

quebra de fronteiras. Se antes alguns locais eram exclusivos do público GL, o S permite que 

outras pessoas frequentem esses espaços sem a necessidade de afirmar sua orientação sexual. 

Por outro lado, ainda de acordo com Trevisan (2018), em certa medida, a sigla favorecia a 

invisibilidade do público GL, a medida em que abria novas possibilidades e formas de se 

esconder a orientação sexual sob o conceito de simpatizante.  

Já no final da década de 1990, em consonância com o cenário internacional, o 

movimento homossexual brasileiro inclui em sua sigla as letras “B” e “T”, a fim de incluir 

bissexuais e transgêneros, convencionalizando-se o uso da sigla GLBT (Facchini, 2005). 

Entretanto, é apenas no ano de 2005, durante o XII Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 

Transgêneros, que essa inclusão foi oficializada (Bortoletto, 2019). Essa inclusão é 

importante uma vez que marca a entrada das identidades de gênero na sigla utilizada pelos 

movimentos homossexuais. 

Independente da sigla utilizada, o movimento LGBTQIA+ é marcado por sua 

trajetória de luta contra todas as formas de preconceito e discriminação (Rocha et al., 2017). 

Em virtude da pressão exercida por esse movimento, vários países reconheceram a 
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necessidade do desenvolvimento de leis e políticas públicas específicas que visem a defesa 

e garantia de direitos da população LGBTQIA+. Uma conquista recente dessa população foi 

a criminalização, em território nacional brasileiro, da LGBTfobia, que, de acordo com 

Benevides (2020), compreende as diversas formas de violência contra a população LGBT+ 

em função de sua orientação sexual ou identidade de gênero.   

Em junho de 2019, por decisão do Supremo Tribunal Federal – STF (Brasil), em uma 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, a LGBTfobia passou a ser enquadrada 

como crime de racismo (Brasil, Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO 

26/DF, 2019, 13 de junho). Dessa maneira, os crimes de LGBTfobia recebem o mesmo 

tratamento e penalidades previstas na Lei Nº 7.716 de 5 de janeiro de 1989 (Brasil, Lei 7716, 

1989, 5 de janeiro), que caracteriza os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

Com isso, os casos de preconceito e discriminação contra a população LGBTQIA+ passaram 

a ser passíveis de penas de reclusão de um a cinco anos, podendo ser majorada em casos 

específicos. 

Apesar dos avanços, a discriminação em função da orientação sexual e identidade de 

gênero ainda é uma realidade evidente no Brasil. O relatório “Violência contra LGBTS+ nos 

contextos eleitoral e pós-eleitoral”, produzido pela revista Gênero e Número, aponta que 

51% das pessoas LGBT+ entrevistadas relataram ter sofrido algum tipo de violência 

motivada por sua identidade de gênero ou orientação sexual apenas no contexto das eleições 

de 2018, enquanto 95,2% perceberam um aumento dos casos de LGBTfobia nos meses 

subsequentes a eleição (Bulgarelli & Fontgaland, 2019).  

Um outro relatório, produzido em parceria entre as os grupos Acontece Arte e 

Política LGBTI+ e o Grupo Gay da Bahia (GGB), aponta que apenas no ano de 2020 foram 

registradas 237 mortes violentas de pessoas LGBT+ no Brasil, sendo que, desse total, 

90,71% dos casos são referentes a homicídios, 5,48% a suicídio e 3,79% a latrocínios. O 
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estudo demonstra ainda que travestis e mulheres trans são as principais vítimas, 

representando 70% dos casos relatados em 2020 (Gastaldi et al., 2021). 

Diante desses números e da extensão dos problemas enfrentados pela população 

LGBTQIA+ decorrentes dos casos de LGBTfobia, torna-se fundamental conhecer a 

representações compartilhadas pelas pessoas LGBT+ acerca do grupo do qual elas fazem 

parte. Dessa maneira, entende-se que a Teoria das Representações Sociais (TRS) pode ser 

utilizada como arcabouço teórico e metodológico para o estudo do tema.   

A TRS foi desenvolvida pelo psicólogo social Serge Moscovici (1925-2014), tendo 

como marco inaugural a publicação, em 1961, da tese de doutorado do autor, intitulada La 

Psychanalyse, son Image et son Public (Doise, 2014). De maneira geral, Moscovici (2015) 

propõe, com a TRS, o estudo científico do “senso comum”, ou seja do conhecimento 

construído socialmente e compartilhado por determinado grupo social.   

De acordo com Moscovici (2015), as representações sociais (RS) podem ser 

compreendidas como um conjunto de crenças, ideias construídas socialmente, com o 

objetivo de convencionalizar e prescrever a realidade social. Nesse mesmo sentido, Jodelet 

afirma que as representações sociais são “[...] uma forma de conhecimento socialmente 

elaborado e compartilhado, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de 

uma realidade comum a um conjunto social" (Jodelet, 2001, p.22). 

Ao longo dos cinquenta anos de desenvolvimento da TRS, surgiram diversas 

abordagens teóricas e metodológicas que compõem esse campo teórico mais amplo. Uma 

dessas, é a abordagem estrutural das representações sociais. Essa abordagem, também 

conhecida como Escola de Aix-en-Provence, tem como marco inaugural a publicação, em 

1976, da tese de doutorado do psicólogo francês Jean-Claude Abric, onde ele estabelece as 

bases da Teoria do Núcleo Central (TNC) (Sá, 1996). 
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De acordo com Abric (2003, p.38) “uma representação social é um conjunto 

organizado e estruturado de informações, crenças, opiniões e atitudes, ele constitui um 

sistema sociocognitivo particular, composto de dois subsistemas: um sistema central (ou 

núcleo central) e um sistema periférico”. Nessa perspectiva, a partir do desenvolvimento da 

TNC, Abric elabora uma hipótese explicativa acerca da organização interna das 

representações sociais (Nogueira & Di Grillo, 2020).  

Para Abric (2003), o núcleo central possui três funções essenciais, a função 

generadora, a organizadora e a estabilizadora. A primeira diz respeito ao fato do NC ser o 

elemento responsável por criar ou modificar o significado dos demais elementos que 

compõem a representação. Quanto a função organizadora, é o NC que determina a natureza 

das ligações entre os elementos que constituem a representação, garantindo unidade e 

estabilidade à representação. Já em relação à última função, como dito anteriormente, por 

ser o elemento mais rígido da representação, o NC confere a ela maior estabilidade, fazendo 

com que a representação seja mais resistente a mudanças (Abric, 2003; Bertoni & Galinkin, 

2017; Nogueira & Di Grillo, 2020; Sá, 1996). 

Em resumo, o NC é a parte rígida da representação que, sendo essencialmente 

determinado pelo contexto social, apresenta um maior nível homogeneidade grupal. O 

sistema periférico, por outro lado, é mais flexível, apresenta um maior grau de 

individualização, o que lhe garante maior heterogeneidade. A existência desses dois 

sistemas, central e periférico, pode explicar como as representações sustentam 

características “contraditórias”, como ser rígidas e flexíveis, estáveis e mutáveis ao mesmo 

tempo (Bertoni & Galinkin, 2017). Nessa perspectiva, Abric (2003) afirma que o NC seria 

o fundamento social da representação, que, em seguida, se diferenciará e individualizará no 

sistema periférico. 
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Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo apreender as representações 

sociais de pessoas brasileiras que não seguem padrões de heteronormatividade acerca da 

comunidade LGBTQIA+. Ressalta-se que o estudo poderá permitir uma melhor 

compreensão acerca das vivências não heteronormativas, uma vez que pretende conhecer as 

representações de pessoas LGBT+ acerca de seu próprio grupo de pertença.   

 

Método 

Tipo de investigação 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com uma abordagem qualitativa. 

 

Participantes 

A amostra, do tipo não probabilística e por conveniência, foi composta por 120 

(cento e vinte) pessoas LGBTQIA+, todas brasileiras, com idade entre 18 e 42 anos (M = 

27,19 e DP = 5,95). Quanto a orientação sexual, 57% dos participantes se declararam gays 

(pessoas do gênero masculino que sentem atração sexual por pessoas do mesmo gênero), 

22% bissexuais (indivíduos que se relacionam sexualmente com pessoas de ambos os 

sexos/gêneros), 16% lésbicas (pessoas do gênero feminino que sentem atração sexual por 

pessoas do mesmo gênero), 4% pansexuais (pessoas que se relacionam sexual e/ou 

afetivamente com outras pessoas independentemente de sexo ou gênero) e 1% assexuais 

(indivíduos que não sentem atração sexual por outras pessoas). Já em relação a identidade 

de gênero, 62% dos entrevistados se identificaram como homens cisgênero (homens que se 

identificam com o sexo designado no nascimento), 26% como mulheres cisgênero (mulheres 

que se identificam com o sexo designado no nascimento), 8% como não-binário (pessoa que 

não define sua identidade de gênero dentro do binarismo, masculino e feminino), 2% como 

mulheres transgênero (mulheres que se identificam com o gênero oposto ao sexo designado 
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no nascimento), 1% como homens transgênero (homens que se identificam com o gênero 

oposto ao sexo designado no nascimento) e 1% como travestis (pessoa que nasceu com 

determinado sexo, mas que passa a se identificar e construir em si mesma o gênero oposto) 

(Reis, 2018). Os critérios de inclusão para participar da pesquisa foram: 1) ter 18 anos ou 

mais; 2) ser brasileiro; 3) identificar-se como pessoas LGBTQIA+; e 4) aceitar a 

participação mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.   

 

Instrumentos 

Utilizou-se de dois instrumentos para a coleta de dados. Primeiramente, a fim de se 

caracterizar o perfil dos participantes, empregou-se um questionário sociodemográfico, com 

perguntas relativas a idade, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, escolaridade, 

renda familiar e religião. Além desse, com o objetivo de se apreender as representações 

sociais dos participantes, utilizou-se o Teste de Associação Livre de Palavras – TALP, com 

o estimulo indutor “Comunidade LGBTQIA+”. A TALP é um teste projetivo, que consiste 

em solicitar que os sujeitos associem, livre e rapidamente, mediante a apresentação de 

palavras indutoras, outras palavras ou palavras induzidas (Bardin, 2015). De acordo com 

Tavares, Brito, Córdula, Silva e Neves (2014), apesar de inicialmente estar associada a 

Psicologia Clínica, atualmente a TALP é amplamente utilizada em pesquisas derivadas da 

Psicologia Social, mais especificamente naquelas pautadas na Teoria das Representações 

Sociais.  
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Procedimentos 

Primeiramente a pesquisa foi submetida a apreciação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa - CEP da Universidade Federal do Piauí, sendo aprovado em setembro de 2021, 

conforme o parecer de número: 5.001.189. Após a aprovação deu-se início a coleta de dados. 

No primeiro momento, o instrumento de pesquisa foi divulgado por meio de aplicativos de 

mensagens instantâneas, como WhatsApp, e de redes sociais, como Instagram, Twitter e 

Facebook. As pessoas que se dispuseram a participar da pesquisa foram orientadas a ler o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando os pesquisadores disponíveis para 

sanar possíveis dúvidas acerca do estudo. Ressalta-se que foram respeitadas as orientações 

apresentadas nas resoluções do Conselho Nacional de Saúde de nº 466/2012 e 510/2016, 

que tratam da realização de pesquisas com seres humanos e determina diretrizes éticas para 

ciências humanas e sociais. 

 

Análise dos dados 

A fim de caracterizar o perfil dos participantes da pesquisa, os dados coletados a 

partir do Questionário Sociodemográfico foram submetidos a análises descritivas, expressas 

em porcentagem, média e desvio padrão, por meio do Software Estatístico IBM SPSS versão 

26. Por sua vez, os dados obtidos por intermédio da TALP foram tabulados em uma planilha 

do software Open Office, que, posteriormente, foi importada para o programa de análises 

textuais IRaMuTeQ versão 0.7 alpha 2, onde foram realizadas análises de matriz, mais 

especificamente a análise de frequência múltipla e a análise prototípica.  

 

Resultados 

A análise prototípica, também conhecida como análise das evocações ou técnica do 

quadro das quatro casas, é um método amplamente utilizado para caracterizar a estrutura de 
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uma representação social a partir de dados coletados por meio de técnicas de evocações 

livres (Wachelke et al., 2016). De acordo com Vergès (1992), a análise prototípica consiste 

na organização das palavras evocadas em quatro quadrantes, seguindo critérios de 

frequência (F) e ordem média de evocação (OME).  

Identificou-se um total de 573 evocações acerca do estímulo “Comunidade 

LGBTQIA+”. Foi adotado o critério semântico para o agrupamento das respostas, ou seja, 

as evocações foram classificadas em categorias de acordo com a semelhança de significado 

(Wachelke & Wolter, 2011). As categorias que tiveram a frequência de evocação inferior a 

3 não foram consideradas na apresentação dos quadrantes. 

Na primeira coluna da tabela 1 são apresentadas as categorias que compõem o 

primeiro quadrante, que corresponde aos elementos centrais. O primeiro quadrante é 

composto pelas categorias que tiveram alta frequência (F) e baixa ordem média de evocação 

(OME), ou seja, são palavras que foram mais prontamente evocadas após a apresentação do 

estímulo indutor. Como pode ser observado na tabela, foram considerados como elementos 

centrais as categorias que apresentaram frequência ≥12,5 e OME <2,85.  

A primeira categoria situada no núcleo central da representação social foi 

“preconceito” (F=49; OME=2,4), o que vai ao encontro de pesquisas que apontam a 

LGBTfobia como uma constante na vida de pessoas que não seguem padrões de 

heteronormatividade cisgênero (Bulgarelli & Fontgaland., 2019). Após essa primeira 

categoria, seguiu-se “amor (F=39; OME=2,4)”, “força (F=28; OME=2,6)”, “liberdade 

(F=24; OME=2,7)”, “homossexualidade (F=21; OME=1,8)”, “exclusão (F=19; OME=2,8)”, 

“alegria (F=18; OME=2,8)”, e “diversidade (F=13; OME=2,1)”. Como pode ser observado, 

com exceção da palavra exclusão, que apresenta forte relação com o preconceito, as demais 

categorias que compõem o núcleo central estão associadas a características que podem ser 

percebidas como positivas acerca da comunidade LGBTQIA+.  
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Tabela 1 

Elementos Centrais e Primeira Periferia das representações sociais sobre "Comunidade LGBTQIA+" 

 Ordem Média de Evocação (OME) <2,85 Ordem Média de Evocação (OME) >2,85 

           Elementos Centrais Elementos da Primeira Periferia 

 Palavra F OME Palavra F OME 

 

 

 

Frequência 

≥12,5 

Preconceito 49 2,4 Luta 45 3,0 

Amor 33 2,4 Acolhimento 21 3,1 

Força 28 2,6 Respeito 18 3,2 

Liberdade 24 2,7 Medo 16 3,5 

Homossexualidade 21 1,8 Representatividade 13 3,1 

Exclusão 19 2,8 Aceitação 13 2,9 

Alegria 18 2,8    

Diversidade 13 2,1    

 

Os elementos da primeira periferia, que se encontram no segundo quadrante, são 

aquelas categorias que apresentaram alta frequência de evocação, todavia, a ordem média 

de evocação foi superior à dos elementos centrais. Em outras palavras, apesar da alta 

frequência, em média, sua evocação se deu posteriormente a evocação dos elementos 

centrais. Dessa forma, como pode ser visto na segunda coluna da tabela 1, os elementos da 

primeira periferia foram “luta (F=45; OME=3,0)”, “acolhimento (F=21; OME=3,1)”, 

“respeito (F=18; OME=3,2)”, “medo (F=16; OME=3,5)”, “representatividade (F=13; 

OME=3,1)” e “aceitação (F=13; OME=2,9)”. A exceção da categoria medo, os demais 

elementos periféricos estão associados a concepção de um movimento LGBTQIA+ 

inclusivo, marcado por sua história de luta contra todas as formas de preconceito e 

discriminação (Bortoletto, 2019; Rocha et al., 2017).   
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Tabela 2 

Elementos Centrais e Primeira Periferia da representações sociais sobre "Comunidade LGBTQIA+" 

 Ordem Média de Evocação (OME) <2,85 Ordem Média de Evocação (OME) >2,85 

           Elementos Contrastantes Elementos da Segunda Periferia 

 Palavra F OME Palavra F OME 

 

 

Frequência 

<12,5 

 

 

 

 

 

 

 

 

Frequência 

<12,5 

Minoria 4 2,0 Igualdade 11 3,2 

Ser 3 1,7 Desafio 10 3,1 

Superação 3 2,0 Orgulho 9 2,9 

Normal 3 2,3 Trans 9 3,1 

Afeto 3 2,3 Família 8 3,4 

   Julgamento 7 3,1 

   Sofrimento 6 3,8 

   Amizade 6 4,2 

   Bissexual 6 4,0 

   Identidade 5 3,2 

   Apoio 5 3,6 

   Violência 5 3,2 

   Invisibilidade 4 4,0 

   Vida 3 4,3 

   Esperança 3 3,7 

   Sobrevivência 3 3,3 

    Morte 3 5,0 

 

No terceiro quadrante encontram-se os elementos contrastantes, que obtiveram baixa 

frequência, entretanto, sua ordem média de evocação foi baixa, indicando que foram 

prontamente evocados após a apresentação do estímulo indutor. De maneira geral, os 

elementos contrastantes, que podem ser observados na primeira coluna da tabela 2, 

apresentam certa semelhança com os elementos centrais e periféricos da representação 
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social, trazendo características que podem ser compreendidas como positivas acerca da 

comunidade LGBTQIA+, como “normal (F=3; OME=2,3)” e “afeto (F=3; OME=2,3)”, e 

evidenciando a necessidade de movimentos de luta e resistência, seja grupal ou individual, 

com os elementos “minoria (F=4; OME=2,0)”, “ser (F=3; 1,7)” e “superação (F=3; 

OME=2,0)”.  

Os elementos da segunda periferia, situados no quarto quadrante, complementam os 

elementos da primeira periferia, todavia, apresentam menor frequência de evocação do que 

esses.  Como pode ser visualizado na segunda coluna da tabela 2, assim como ocorreu nos 

outros quadrantes, as palavras evocadas, como, “desafio (F=10; OME=3,1)”, “julgamento 

(F=7; OME=3,1)”, “sofrimento (F=6; OME=3,8)”, “violência (F=5; OME=3,2)”, 

“invisibilidade (F=4; OME=4,0)”, “sobrevivência (F=3; OME=3,3)” e “morte (F=3; 

OME=5,0), evidenciam um cenário LGBTfóbico, e, ao mesmo tempo, apontam para as 

possíveis consequências físicas, psicológicas e sociais decorrentes desse tipo de violência 

(Araújo, 2022; Bortoletto, 2019).   

De maneira geral, foi possível identificar que os elementos do núcleo central das 

representações sociais dos participantes se referem tanto ao preconceito e discriminação 

vivenciados pela população LGBT+, bem como as características positivas atribuídas a essa 

comunidade. Os elementos periféricos apresentam forte semelhança com os elementos 

centrais, destacando o caráter acolhedor e inclusivo da comunidade LGBTQIA+, assim 

como seu papel na luta pela defesa dos direitos desse grupo.  

Diante das categorias evocadas pelos participantes, discute-se aqui a LGBTfobia em 

suas diferentes formas de manifestação, bem como suas possíveis consequências para 

aqueles que são vítimas dela. Além disso, discorre-se sobre a comunidade LGBTQIA+ como 

um movimento inclusivo e acolhedor, essencial na luta pelos direitos desse grupo 

populacional (Maia et al., 2013; Rocha et al., 2017).   
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Discussão 

Os dados obtidos pelo presente estudo vão ao encontro de produções anteriores, que 

apontam para a alta taxa de pessoas LGBTQIA+ que relatam ter vivenciado algum tipo de 

discriminação por conta de sua orientação sexual e/ou identidade de gênero (Bulgarelli & 

Fontgaland, 2019). De acordo com Benevides (2020), indivíduos que não seguem padrões 

de heteronormatividade cisgênero, historicamente, são alvo de violência simbólica, 

psicológica, sexual, institucional e física. Dessa forma, não surpreende que as categorias 

“preconceito” e “exclusão” sejam elementos centrais da representação de pessoas LGBT+ 

acerca de seu próprio grupo de pertença.  

Como abordado anteriormente, o Brasil apresenta um alto número de mortes 

violentas entre pessoas LGBTQIA+, dado que demonstra como o preconceito e 

discriminação se manifestam em casos de violência física contra essa população (Gastaldi 

et al., 2021). Os dados disponíveis apontam ainda para uma maior vulnerabilidade entre 

transexuais e travestis. O dossiê elaborado pela Associação Nacional de Travestis e 

Transexuais – Antra, evidencia que apenas no ano de 2021 foram registrados 140 homicídios 

de pessoas trans ou travestis. Esse número, apesar de menor do que o relatado em 2020, é 

141% mais elevado que o registrado em 2008, quando a ONG Transgender Europe – TGEU, 

iniciou o monitoramento global de assassinatos de pessoas trans e travestis (Benevides, 

2022). Dessa forma, esses indicadores podem estar associados a presença da categoria 

“medo” entre os elementos periféricos das RS dos participantes.  

Para além da violência física, evidenciada pelos altos números de homicídios de 

pessoas LGBT+, a LGBTfobia traz ainda consequências psicológicas para aqueles que são 

vítimas dela. Nesse sentido, observa-se uma maior vulnerabilidade psicossocial entre idosos 

LGBTQIA+ que são vítimas de preconceito, estigma social e violência estrutural ao longo 

do curso de vida (Araújo, 2022). Em um estudo realizado por Tagliamento et al. (2020) com 



30 
 

pessoas LGBT+, 18 dos 19 entrevistados relataram que as situações de discriminação 

vivenciadas por eles tiveram impactos negativos em sua saúde mental, ocasionando 

sintomas de estresse, ansiedade, quadros depressivos, ideações ou tentativas de suicídio e 

uso prejudicial de substâncias psicoativas.  

Em consonância com esses achados, um estudo realizado por Hatzenbuehler (2011), 

no estado de Oregon, Estados Unidos, com 31.852 jovens estudantes de 13 a 17 anos, 

identificou que aqueles que se declararam como gays, lésbicas ou bissexuais estavam até 

cinco vezes mais propensos a tentativa de suicídio do que os heterossexuais. Esse estudo 

demonstrou ainda que essa alta proporção estava diretamente associada ao contexto social e 

ambiental em que esses jovens estavam inseridos. Já uma revisão sistemática de literatura 

realizada por Gomes et al. (2022) identificou que os suicídio entre a população trans está 

associado a estressores sociais ligados à discriminação, preconceito, pouca aceitação 

familiar, escassas oportunidades de trabalho.   

Outra categoria que aparece no núcleo central dos participantes, e que apresenta forte 

relação com o preconceito, é a “exclusão”. De maneira geral, a população LGBT+ encontra 

obstáculos na ocupação de determinados espaços na comunidade. Nesse sentido, um estudo 

realizado Menezes et al. (2018) demonstra que a população LGBT+ enfrenta dificuldades 

que vão desde a inserção até a permanência no mercado de trabalho. De acordo com os 

autores, essa população é constantemente rejeitada nos processos de seleção, além disso, as 

vivências de discriminação em ambiente laboral tornam-se prejudicais a vida dessas pessoas, 

acarretando em agravos de saúde. Casali e Gonçalves (2019), ao versar sobre os desafios em 

relação à proteção e garantia do direito à diversidade sexual, à cidadania e à educação escolar 

da população LGBT+, ressaltam que os processos de discriminação e preconceito 

vivenciados por esse grupo, por vezes, são motivadores do abandono e evasão escolar.  
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Diante de um contexto social opressor, que impõe padrões de heteronormatividade 

cisgênero, os movimentos e grupos LGBTQIA+ exercem um importante papel na luta pela 

garantia de direitos dessa população (Maia et al., 2013; Rocha et al., 2017). Essa necessidade 

de estar vigilante frente as situações de opressão pode ser evidenciada pelo elemento central 

da RS dos participantes, “força”, e o elemento periférico, “luta”.    

Nesse sentido, Silva et al. (2018), destacam o papel do movimento LGBT+ no 

desenvolvimento de políticas públicas de saúde voltadas à atenção a população LGBT+. 

Para os autores, a atuação desses movimentos vai desde a criação de diagnósticos acerca da 

realidade social dessa população até a construção de propostas que visem comtemplar esse 

grupo. Dentre os avanços no campo da saúde pública, destaca-se a instituição, no ano de 

2011, da Política Nacional de Saúde Integral LGBT, que tem por objetivo “promover a saúde 

integral de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, eliminando a discriminação e 

o preconceito institucional, bem como contribuindo para a redução das desigualdades e a 

consolidação do SUS como sistema universal, integral e equitativo” (Brasil, 2012, p.18).  

Apesar da LGBTfobia ainda ser evidente no Brasil, o movimento LGBTQIA+ 

também vem conquistando avanços no âmbito dos direitos cíveis, como a resolução do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ que obriga os cartórios a realizarem o casamento civil 

de pessoas do mesmo sexo (Brasil, Resolução 175 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 

2013, 14 de maio) e a decisão do STF de criminalizar a homotransfobia (Brasil, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO 26/DF, 2019, 13 de junho). Ressalta-se que, 

em ambos os casos, os avanços se deram por meio da intervenção do poder judiciário, sendo 

ainda necessário a criação de leis que ratifiquem esses direitos fundamentais.     

Diante dos dados obtidos, foi possível identificar que a estrutura das representações 

sociais de pessoas não heteronormativas acerca da comunidade LGBTQIA+. Algumas das 

palavras evocadas na parte central se referem ao preconceito e discriminação amplamente 
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vivenciados por esse grupo. Por outro lado, outras categorias evidenciam aspectos positivos 

da comunidade LGBTQIA+, representada como uma comunidade diversa, alegre e forte. De 

maneira geral, os elementos periféricos não divergem dos elementos do núcleo central, 

apontando para a representação de uma comunidade acolhedora e inclusiva, que exerce seu 

protagonismo na luta pelos direitos da população LGBT+.    

Espera-se que os resultados do estudo possam servir de base para o desenvolvimento 

de intervenções psicossociais que visem a proteção de pessoas LGBTQIA+. Ademais, 

ressalta-se que a comunidade LGBT+ é composta por diversos grupos, como gays, lésbicas, 

bissexuais, assexuais, pessoas trans, travestis, que podem ter vivências e representações 

próprias. Dessa forma, futuros estudos acerca do tema podem ter por objetivo apreender as 

representações sociais e especificidades de cada um desses grupos que compõem essa 

comunidade mais ampla.   
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4. Estudo 2 – Autoconceito e representações sociais de brasileiros acerca de suas 

vivências  

 

Resumo. Objetivo. Objetivou-se identificar os elementos constituintes do autoconceito e a 

estrutura representacional de brasileiros acerca de suas vivências LGBTQIA+. Método. 

Participaram 120 pessoas LGBTQIA+ brasileiras com idade entre 18 e 42 anos (M = 27,19 

e DP = 5,95). Para a coleta de dados, utilizou-se um questionário sociodemográfico e o Teste 

de Associação Livre de Palavras – TALP, com o estímulo indutor “Eu mesmo”. Resultados. 

A partir da análise prototípica a que foram submetidos os dados colhidos por meio da TALP, 

foi possível identificar que no núcleo central e o sistema periférico das representações 

sociais dos participantes predominaram categorias associadas a características e sentimentos 

que podem ser compreendidos como positivos, o que sugere um autoconceito saudável.  

Palavras Chave: Representações Sociais; Autoconceito; Pessoas LGBTQIA+.  

 

Introdução 

Historicamente, a população LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, 

Travestis, Queers, Intersexuais e Assexuais) é vítima frequente de violência simbólica, 

psicológica, sexual, institucional e física (Araújo, 2022). Apesar dos avanços recentes, como 

a decisão do Supremo Tribunal Federal – STF (Brasil, Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por Omissão – ADO 26/DF, 2019, 13 de junho) que criminaliza casos de preconceito e 

discriminação motivados pela orientação sexual e/ou identidade de gênero, a LGBTfobia 

ainda é uma realidade evidente no Brasil.  

Em um recente relatório produzido pela revista “Gênero e Número”, 51% das 

pessoas LGBT+ entrevistadas relataram ter sofrido algum tipo de violência motivada por 

sua identidade de gênero ou orientação sexual somente no contexto das eleições nacionais 
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de 2018, enquanto 95,2% perceberam um aumento dos casos de LGBTfobia nos meses 

subsequentes a eleição (Bulgarelli & Fontgaland, 2019). Ademais, os dados relativos as 

mortes violentas entre pessoas LGBT+ no Brasil também são alarmantes. Um relatório, 

produzido em parceria entre as os grupos Acontece Arte e Política LGBTI+ e o Grupo Gay 

da Bahia (GGB), aponta que apenas no ano de 2020 foram registradas 237 mortes violentas 

de pessoas LGBT+ no Brasil, sendo que, do total, 90,71% dos casos são referentes a 

homicídios, 5,48% a suicídio e 3,79% a latrocínios (Gastaldi et al., 2021).   

Diante desse cenário, como colocam Paveltchuk e Borsa (2020), entende-se que 

pessoas que não seguem padrões de heteronormatividade, além de lidar com os estressores 

do cotidiano, comuns a maior parte das pessoas, sofrem com estressores adicionais, 

nomeados de estresse de minoria, que são específicos dessa comunidade, como as já citadas 

experiências de vitimização, a dificuldade em lidar com a própria orientação sexual, que 

pode levar à homofobia internalizada, e as expectativas de rejeição por conta de sua 

orientação sexual. De acordo com Antunes (2017), a homofobia internalizada pode ser 

caracterizada como o sentimento negativo do sujeito acerca de sua própria 

homossexualidade, que é vivenciada como fonte de sofrimento, perigo e punição para si 

mesmo. 

Dessa forma, ao internalizar a homofobia, o sujeito pode passar a acreditar que seus 

problemas decorrem de sua orientação sexual, fazendo com que experimentem sentimentos 

de vergonha, raiva e ódio autodirigidos. Esse processo pode ter diversos desdobramentos, 

dentre eles o desenvolvimento de baixa autoestima e de uma visão negativa acerca de si 

mesmo (Antunes, 2017). Nesse sentido, a internalização da homofobia está associada ao 

desenvolvimento de um autoconceito negativo e a baixos níveis de autoestima (Paveltchuk 

& Borsa, 2020).  
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O autoconceito pode ser definido como um conjunto de crenças que cada sujeito 

possui acerca de si mesmo, sendo um tema de interesse frequente da psicologia social, uma 

vez que está implicado na organização do pensamento e atua como um guia do 

comportamento social (Myers, 2014). De acordo com García et al. (2011) o autoconceito 

deve ser compreendido como um fenômeno multifatorial. Nesse sentido, os autores propõem 

um modelo de cinco dimensões para a avaliação do autoconceito, sendo: profissional e 

acadêmico, social, físico, emocional e familiar.    

No que se aos fatores associados a formação do autoconceito, Myers (2014) salienta 

a importância dos papeis desempenhados pelo sujeito, suas identidades sociais, as 

comparações realizadas em relação aos outros, seu histórico de êxitos e fracassos, pelos 

julgamentos dos outros e pelo contexto cultural em que se está inserido. Tajfel (1981), por 

sua vez, ao postular a teoria da identidade social, destaca que o autoconceito sofre forte 

influência da pertença grupal e da identificação do sujeito com seu grupo social.  

Dessa forma, considerando as implicações psicossociais das experiências 

compartilhadas por pessoas LGBTQIA+, inclusive na forma como representam a si mesmas, 

entende-se como relevante o estudo do autoconceito entre membros dessa comunidade. Para 

tanto, a Teoria das Representações Sociais (TRS) apresenta-se como uma das alternativas 

teóricas e metodológicas para o estudo do tema, uma vez que o autoconceito está associado 

às experiências sociais do sujeito, especialmente à sua identificação com seu grupo de 

pertença (Myers, 2014; Tajfel, 1981).  

Postulada pelo psicólogo social Serge Moscovici, ainda na década de 1960, a TRS 

propõe o estudo científico do “senso comum”, ou, em outras palavras, do conhecimento 

construído socialmente e compartilhado por determinado grupo social (Lynch, 2020). Nesse 

sentido, Jodelet define as representações sociais como “[...] uma forma de conhecimento 
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socialmente elaborado e compartilhado, com um objetivo prático, e que contribui para a 

construção de uma realidade comum a um conjunto social" (Jodelet, 2001, p.22). 

Apesar de consolidada dentro do campo da psicologia social, a TRS ainda é uma 

teoria em construção. Ao longo dos cinquenta anos de seu desenvolvimento, surgiram 

diversas correntes que compõem esse campo teórico mais amplo. Dentre essas, uma das que 

merece destaque é a abordagem estrutural das representações sociais. Também conhecida 

como Escola de Aix-en-Provence, essa abordagem tem com marco inaugural a publicação, 

em 1976, da tese de doutorado do psicólogo francês Jean-Claude Abric, onde ele estabelece 

as bases da Teoria do Núcleo Central (TNC) (Lynch, 2020). 

Na perspectiva de Abric (2003, p.38) “uma representação social é um conjunto 

organizado e estruturado de informações, crenças, opiniões e atitudes, ele constitui um 

sistema sociocognitivo particular, composto de dois subsistemas: um sistema central (ou 

núcleo central) e um sistema periférico”. O núcleo central (NC) é o elemento em torno do 

qual está organizada uma representação, sendo resultado da memória coletiva e do sistema 

de normas estabelecido por determinado grupo social. Dessa forma, estando ancorado à 

memória coletiva de um grupo de pertença específico, o núcleo central configura-se como a 

parte mais rígida de uma RS, conferindo, assim, maior estabilidade às representações 

(Lynch, 2020). 

Os elementos periféricos, por sua vez, promovem a interface entre o núcleo central 

e a realidade objetiva, dessa maneira, caracterizam-se como os componentes mais acessíveis, 

dinâmicos e adaptativos das representações sociais (Lynch, 2020). Dessa forma, enquanto o 

NC é parte rígida da representação, sendo essencialmente determinado pelo contexto social 

e, consequentemente, apresentando um maior nível homogeneidade grupal, o sistema 

periférico é mais flexível, uma vez que apresenta um maior grau de individualização, o que 

lhe garante maior heterogeneidade (Abric, 2003). 
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Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo identificar os elementos 

constituintes do autoconceito e a estrutura representacional de brasileiros acerca de suas 

vivências LGBTQIA+. Ressalta-se que o estudo poderá permitir uma melhor compreensão 

de como o contexto histórico e social brasileiro influencia a forma como pessoas não 

heteronormativas representam a si mesmas.   

 

Método 

Tipo de investigação 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com uma abordagem qualitativa. 

 

Participantes 

A amostra, do tipo não probabilística e por conveniência, foi composta por 120 

(cento e vinte) pessoas LGBTQIA+ brasileiras, com idade entre 18 e 42 anos (M = 27,19 e 

DP = 5,95). Quanto a orientação sexual, 57% dos participantes se declararam gays (pessoas 

do gênero masculino que sentem atração sexual por pessoas do mesmo gênero), 22% 

bissexuais (indivíduos que se relacionam sexualmente com pessoas de ambos os 

sexos/gêneros), 16% lésbicas (pessoas do gênero feminino que sentem atração sexual por 

pessoas do mesmo gênero), 4% pansexuais (pessoas que se relacionam sexual e/ou 

afetivamente com outras pessoas independentemente de sexo ou gênero) e 1% assexuais 

(indivíduos que não sentem atração sexual por outras pessoas). Já em relação a identidade 

de gênero, 62% dos entrevistados se identificaram como homens cisgênero (homens que se 

identificam com o sexo designado no nascimento), 26% como mulheres cisgênero (mulheres 

que se identificam com o sexo designado no nascimento), 8% como não-binário (pessoa que 

não define sua identidade de gênero dentro do binarismo, masculino e feminino), 2% como 

mulheres transgênero (mulheres que se identificam com o gênero oposto ao sexo designado 
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no nascimento), 1% como homens transgênero (homens que se identificam com o gênero 

oposto ao sexo designado no nascimento) e 1% como travestis (pessoa que nasceu com 

determinado sexo, mas que passa a se identificar e construir em si mesma o gênero oposto) 

(Reis, 2018). Os critérios de inclusão para participar da pesquisa foram: 1) ter 18 anos ou 

mais; 2) ser brasileiro; 3) identificar-se como pessoas LGBTQIA+; e 4) aceitar a 

participação mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.   

 

Instrumentos 

Utilizou-se de dois instrumentos para a coleta de dados. Primeiramente, a fim de se 

caracterizar o perfil dos participantes, empregou-se um questionário sociodemográfico, com 

perguntas relativas a idade, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, escolaridade, 

renda familiar e religião. Além desse, com o objetivo de se identificar os elementos 

constituintes do autoconceito do autoconceito dos participantes e apreender as 

representações sociais acerca de suas vivências LGBTQIA+, utilizou-se o Teste de 

Associação Livre de Palavras – TALP, com o estimulo indutor “Eu mesmo”.  

 

Procedimentos 

Primeiramente a pesquisa foi submetida a apreciação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa - CEP da Universidade Federal do Piauí, Brasil, sendo aprovado em setembro de 

2021, conforme o parecer de número: 5.001.189. Após a aprovação deu-se início a coleta de 

dados. No primeiro momento, o instrumento de pesquisa foi divulgado por meio de 

aplicativos de mensagens instantâneas, como WhatsApp, e de redes sociais, como 

Instagram, Twitter e Facebook. As pessoas que se dispuseram a participar da pesquisa foram 

orientadas a ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando os pesquisadores 

disponíveis para sanar possíveis dúvidas acerca do estudo. Ressalta-se que foram respeitadas 
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as orientações apresentadas nas resoluções do Conselho Nacional de Saúde de nº 466/2012 

e 510/2016, que tratam da realização de pesquisas com seres humanos e determina diretrizes 

éticas para ciências humanas e sociais. 

 

Análise dos dados 

A fim de caracterizar o perfil dos participantes da pesquisa, os dados coletados a 

partir do Questionário Sociodemográfico foram submetidos a análises descritivas, expressas 

em porcentagem, média e desvio padrão, por meio do Software Estatístico IBM SPSS versão 

26. Por sua vez, os dados obtidos por intermédio da TALP foram tabulados em uma planilha 

do software Open Office, que, posteriormente, foi importada para o programa de análises 

textuais IRaMuTeQ versão 0.7 alpha 2, onde foram realizadas análises de matriz, mais 

especificamente a análise de frequência múltipla e a análise prototípica. 

 

Resultados 

A análise prototípica, também chamada de análise das evocações ou técnica do 

quadro das quatro casas, é um método amplamente utilizado para caracterizar a estrutura de 

uma representação social a partir de dados coletados por meio de técnicas de evocações 

livres. A análise prototípica consiste na organização das palavras evocadas pelos 

participantes em quatro quadrantes, de acordo critérios de frequência (F) e ordem média de 

evocação (OME) (Wachelke et al., 2016).    

Identificou-se um total de 560 evocações acerca do estímulo “Eu Mesmo”. Para o 

agrupamento das respostas foi utilizado o critério semântico, ou seja, as evocações foram 

classificadas em categorias de acordo com a semelhança de significado (Wachelke & 

Wolter, 2011). As categorias que tiveram a frequência mínima de evocação inferior a 3 não 

foram consideradas na apresentação dos quadrantes. 
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Na primeira coluna da Tabela 3 são apresentadas as categorias que compõem o 

primeiro quadrante, que corresponde aos elementos centrais. Esse quadrante é composto 

pelas categorias que tiveram alta frequência (F) e baixa ordem média de evocação (OME), 

ou seja, são palavras que foram mais prontamente evocadas após a apresentação do estímulo 

indutor. Como pode ser observado na tabela, foram considerados como elementos centrais 

as categorias que apresentaram frequência ≥6,82 e OME <2,81. 

Tabela 3 

Elementos Centrais e Primeira Periferia das representações sociais sobre “Eu Mesmo” 

 Ordem Média de Evocação (OME) 

<2,81 

Ordem Média de Evocação (OME) 

>2,81 

           Elementos Centrais Elementos da Primeira Periferia 

 Palavra F OME Palavra F OME 

 

 

Frequência 

≥6,82 

Feliz 19 2,6 Amor 21 3,2 

Forte 17 1,5 Amigo 12 2,9 

Lutador 16 2,6 Livre 11 3,5 

Resistente 9 2,8 Ansioso 10 3,1 

Medo 8 2,6 Respeito 7 3,6 

Corajoso 7 2,3 Empático 7 3,7 

Solitário 7 1,6    

 

A primeira categoria a figurar no núcleo central da representação social foi “feliz 

(F=19; OME=2,6)”. Esse resultado indica que, apesar dos estressores adicionais, específicos 

dessa comunidade, a presença de fatores de proteção, como resiliência, apoio social familiar 

e religiosidade, podem estar associados a níveis positivos de bem-estar subjetivo entre os 

participantes (Campos, 2015). Além de “feliz”, as outras categorias que compuseram o 

núcleo central foram: “forte (F=17; OME=1,5)”, “lutador (F=16; OME=2,6)”, “resistente 

(F=9; OME=2,8)”, “medo (F=8; OME=2,6)”, “corajoso (F=7; OME=2,3)” e “solitário (F=7; 

OME=1,6)”. Como pode ser observado, com exceção das categorias “solitário” e “medo”, 



45 
 

as demais podem ser percebidas como características desejáveis, associadas a um 

autoconceito positivo. 

Os elementos da primeira periferia, que correspondem ao segundo quadrante, são 

aquelas categorias que apresentaram alta frequência de evocação, entretanto, sua ordem 

média de evocação foi superior à dos elementos centrais. Ou seja, apesar apresentarem alta 

frequência, sua evocação, em média, se deu posteriormente a evocação dos elementos 

centrais. Como pode ser visto na segunda coluna da tabela 1, os elementos da primeira 

periferia foram “amor (F=21; OME=3,2)”, “amigo (F=12; OME=2,9)”, “livre (F=11; 

OME=3,5)”, “ansioso (F=10; OME=3,1)”, “respeito (F=7; OME=3,6)” e “empático (F=7; 

OME=3,7)”. Dessa forma, em consonância com os elementos do núcleo central, com 

exceção da categoria “ansioso”, os elementos periféricos estão associados a características 

positivas dos sujeitos, estando especialmente orientadas à dimensão social do autoconceito 

(García et al., 2011). Quanto a categoria “ansioso”, Francisco et al. (2020) colocam que, 

frequentemente, os sintomas de ansiedade entre pessoas LGBTQIA+ estão relacionados a 

vergonha e comportamento evitativo assumidos por essa população, por conta das vivências 

de discriminação, e a falta de apoio social e familiar.  

 No terceiro quadrante encontram-se os elementos contrastantes, sendo aqueles que 

foram prontamente evocados após a apresentação do estímulo indutor, entretanto sua 

frequência de evocação foi menor em relação aos elementos do núcleo central. Parte dos 

elementos contrastantes, que podem ser observados na primeira coluna da tabela 4, se 

referem a características que podem ser compreendidas como positivas acerca de si mesmos, 

como “inteligente (F=6; OME=2,3)”, “autêntico (F=6; OME=2,5)” e “honesto (F=3; 

OME=1,7)”. Por outro lado, quando comparado aos elementos do núcleo central e sistema 

periférico, no terceiro quadrante houve uma maior ocorrência de categorias associadas a um 



46 
 

autoconceito negativo, como “inseguro (F=6; OME=2,8)”, “sofrimento (F=6; OME=2,5)”, 

“triste (F=5; OME=2,0)” e “tímido (F=4; OME=2,2)”. 

Tabela 4 

Elementos Centrais e Primeira Periferia da representações sociais sobre "Eu Mesmo" 

 Ordem Média de Evocação (OME) 

<2,81 

Ordem Média de Evocação (OME) 

>2,81 

           Elementos Contrastantes Elementos da Segunda Periferia 

 Palavra F OME Palavra F OME 

 

 

 

 

 

 

Frequência 

<6,82 

 

 

 

 

 

 

 

Inteligente 6 2,3 Vida 6 4,0 

Inseguro 6 2,8 Sonhador 6 3,3 

Sofrimento 6 2,5 Carinhoso 6 3,5 

Aceitação 6 1,7 Perseverante 5 4,6 

Autêntico 6 2,5 Determinado 4 3,8 

Triste 5 2,0 Esforçado 4 3,0 

Gay 4 1,8 Independente 4 4,0 

Tímido 4 2,2 Único 3 3,0 

Mudança 3 2,3 Livros 3 3,3 

Honesto 3 1,7 Resiliente 3 4,7 

Egoísmo 3 1,7 Depressivo 3 3,3 

   Simpático 3 3,3 

   Sensível 3 3,0 

   Tranquilo 3 3,3 

 

Os elementos da segunda periferia, situados no quarto quadrante, complementam os 

elementos da primeira periferia, todavia, apresentam menor frequência de evocação do que 

esses.  Como pode ser visualizado na segunda coluna da tabela 2, esses elementos 

apresentaram forte semelhança com os dos demais quadrantes, com maior frequência de 

categorias que remetem a um autoconceito saudável, como “sonhador (F=6; OME=3,3)”, 

“carinhoso (F=6; OME=3,5)”, “perseverante (F=5; OME=4,6)”, “determinado (F=4; 
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OME=3,8)”, “esforçado (F=4; OME=3,0)”, “independente (F=4; OME=4,0)”, “resiliente 

(F=3; OME=4,7)” e “simpático (F=3; OME=3,3)”.  

De maneira geral, foi possível identificar que, tanto no núcleo central como no 

sistema periférico, houve uma maior ocorrência de palavras referentes a características e 

sentimentos que podem ser compreendidos como positivos, esperados para um autoconceito 

saudável. Todavia, também foi observada a ocorrência de categorias associadas 

características e sentimentos não desejáveis, que podem ter implicações psicossociais 

negativas para os sujeito.  

Diante das categorias evocadas, discute-se aqui os elementos constituintes da 

estrutura representacional de pessoas LGBT+ acerca de si mesmas, relacionando os achados 

às vivências e experiências compartilhadas por representantes do grupo de pertença dos 

participantes. Além disso, discorre-se sobre os fatores possivelmente associados a forma 

como elas representam a si mesmas, bem como as possíveis implicações psicossociais de 

determinadas características e sentimentos que compõem o autoconceito dos participantes.  

 

Discussão 

A primeira categoria a figurar no núcleo central das representações sociais foi “feliz”, 

indicando que, apesar da população LGBT+ sofrer com estressores adicionais, associados a 

um contexto social notadamente LGBTfóbico, os participantes possuem níveis satisfatórios 

de bem-estar subjetivo. Esse sentimento ou estado de humor, naturalmente, deve ser 

compreendido como um traço positivo da dimensão emocional do autoconceito (García et 

al., 2011). Paveltchuk e Borsa (2020) colocam que alguns fatores, seja individuais ou 

ambientais, funcionam como protetores do bem-estar entre minorias sexuais. Nesse sentido, 

estudos anteriores indicam o apoio social e familiar, a resiliência, a religiosidade, a 

autoestima, a autoaceitação e estar em um relacionamento, como alguns desses fatores 
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(Campos, 2015; De Vries et al., 2019). Roberts e Christens (2020) destacam ainda que a 

conectividade e o envolvimento com movimentos LGBTQIA+ tem impactos positivos sobre 

o bem-estar desse grupo. Dessa forma, para os autores, a comunidade LGBTQIA+, enquanto 

movimento sociopolítico, pode desempenhar um papel fundamental na promoção de bem-

estar entre pessoas não-heteronormativas.  

Apesar da relevância dos dados explanados a priori, eles não implicam que 

estressores específicos, como as vivências de vitimização LGBTfóbica e a homofobia 

internalizada, não acarretem em consequências negativas para o bem-estar de pessoas 

LGBT+. De acordo com Paveltchuck e Borsa (2020), por conta desses estressores 

adicionais, chamados de estressores de minoria, pessoas não-heteronormativas apresentam 

uma maior propensão de comprometimento de seu bem-estar e saúde mental. Em 

consonância com essa colocação, estudos apontam que pessoas LGBTQIA+ possuem 

indicadores de bem-estar subjetivo inferiores às heterossexuais cisgênero (Araújo, 2022; 

Paveltchuk, et al., 2019).  

Ainda no núcleo central, são observadas outras características como, “forte”, 

“lutador”, “resistente” e “corajoso”, que podem ser compreendidas como positivas. 

Naturalmente, tais características não podem ser desvencilhadas das experiências e 

representações compartilhadas pelo grupo de pertença dos participantes. Nesse sentido, 

entende-se que, diante de contextos aversivos às minorias sexuais, por vezes, lutar e resistir 

são ações necessárias para se garantir o próprio direito de existir e vivenciar sua orientação 

sexual. Casali e Gonçalves (2019), ao versar sobre os desafios em relação à proteção e 

garantia do direito à diversidade sexual, à cidadania e à educação escolar da população 

LGBT+, apontam que, em muitos casos, o preconceito e a discriminação se apresentam 

como obstáculos à permanência de pessoas LGBTQIA+ no ambiente escolar. O mesmo pode 

ser observado no campo do trabalho, onde pessoas LGBTQIA+ enfrentam dificuldades que 



49 
 

vão desde a inserção até a permanência em ambientes laborais marcados pela LGBTfobia 

(Menezes et al., 2018). Dessa forma, apesar de serem compreendidas como características 

de um autoconceito positivo, as categorias acima citadas, podem refletir a necessidade 

constante de lutar e estar vigilante ante as constantes violações de direitos fundamentais a 

que são submetidas a população LGBT+. 

Já no que se refere a dimensão social do autoconceito, as categorias “amor”, “amigo” 

e “empático”, podem estar associadas a percepção positiva, por parte dos participantes, 

acerca de suas habilidades sociais e relações interpessoais. Esse dado é relevante uma vez, 

como visto anteriormente, o apoio social é um importante fator de proteção do bem-estar de 

pessoas LGBT+ (Campos, 2015). Além disso, um estudo realizado por McConnell et al. 

(2015) com 232 jovens LGBT+ aponta que o apoio social, especialmente o familiar, 

apresenta relação significativa com a saúde mental.  

Por outro lado, em oposição às categorias discutidas anteriormente, “solitário”, 

“medo”, “ansioso”, “inseguro”, “sofrimento”, “triste” e “tímido” são características e 

sentimentos que podem implicar em impactos psicossociais negativos para os sujeitos, 

especialmente no que se refere a saúde mental e a socialização. Um estudo de revisão 

integrativa realizado por Francisco et al. (2020) aponta que a população LGBT+, quando 

comparada aos heterossexuais, apresenta maior risco para transtornos de saúde mental, 

dentre eles a ansiedade. De acordo com os autores, os sintomas de ansiedade estão 

relacionados com a vergonha e o comportamento evitativo dessa população, decorrente da 

discriminação, e a ausência de apoio social e familiar.  

Em outro estudo, conduzido por Guimarães et al. (2019), jovens homoafetivos 

revelaram sentir receio de falar abertamente sobre sua orientação sexual com familiares, por 

medo de sofrer rejeição, enfrentar situações de violência, perder o suporte financeiro ou 

causar conflitos entre os pais. Por conta disso, alguns optaram por se afastar da família, a 
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fim de poder vivenciar a homoafetividade. Os participantes relataram ainda se sentir 

inseguros em revelar sua orientação sexual a amigos, por medo de perderem sua amizade. 

De acordo com Elmer et al. (2022), essa expectativa de rejeição e a consequente tentativa 

de ocultar a orientação sexual, pode levar ao retraimento e isolamento social. Em 

consonância com essa afirmação, em um estudo de metanálise realizado por Gorczynski e 

Fasoli (2021), representantes de minorias sexuais apresentaram indicativos de solidão mais 

elevados quando comparados aos heterossexuais.  

Esses dados são relevantes uma vez que estudos apontam que a solidão e isolamento 

social entre pessoas LGBT+ está associada a níveis inferiores de saúde mental e física (Eres 

et al., 2021; Araújo, 2022). Dessa forma, é importante que se busque estratégias que visem 

a integração social de pessoas LGBT+. Nesse sentido, Araújo (2022), ao tratar sobre os 

aspectos biopsicossociais da velhice LGBT+, salienta que a comunidade LGBTQIA+ exerce 

importante papel no enfrentamento do isolamento social e solidão vivenciadas por esse 

grupo.  

Em linhas gerais, as categorias que compõem o núcleo central e o sistema periférico 

indicam que os participantes possuem representações que podem ser compreendidas como 

positivas acerca de si mesmos, o que sugere um autoconceito saudável. Relacionando esses 

achados às vivências compartilhadas pelo grupo de pertencimento dos participantes, 

entende-se que a presença de fatores de proteção individuais ou do meio podem atuar como 

moderadores de um contexto social notadamente marcado pela aversão às minorias sexuais. 

Entretanto, a predominância de traços associados a um autoconceito positivo não implica 

que os estressores adicionais a que estão submetidos pessoas LGBTQIA+ não possuem 

reverberações mais amplas sobre o autoconceito dos membros desse grupo. Nesse sentido, 

algumas da palavras evocadas após a apresentação do estímulo indutor “eu mesmo” se 
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referem a características e sentimentos negativos, associados a um autoconceito 

empobrecido.   

Quanto as limitações apresentadas pelo estudo, observa-se que, devido a coleta de 

dados ter sido realizada de forma exclusivamente online, brasileiros que não possuem acesso 

à internet não foram alcançados pela pesquisa. Tal fato reflete ainda na distribuição da 

amostra, que, como pode ser observado, foi constituída majoritariamente por pessoas jovens 

que cursam ou já concluíram o ensino superior.    

A despeito das limitações, espera-se que o estudo possa contribuir para as discussões 

acerca da temática, como também para subsidiar o desenvolvimento de programas e 

estratégias que visem a promoção de um autoconceito saudável entre pessoas LGBTQIA+. 

Sugere-se que em futuras pesquisas, além da TALP, sejam utilizadas perguntas abertas 

referentes a forma como pessoas LGBT+ representam a si mesmas, afim de que esses dados 

possam complementar os obtidos por meio da TALP, proporcionando um material ainda 

mais amplo e rico para a discussão. Ademais, ressalta-se que a comunidade LGBT+ é 

composta por diversos grupos, como gays, lésbicas, bissexuais, assexuais, pessoas trans, 

travestis, que estão expostos a estressores específicos. Dessa forma, futuros estudos acerca 

do tema podem ter por objetivo apreender as representações sociais e especificidades de 

cada um desses grupos que compõem essa comunidade mais ampla.  
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5. Estudo 3 – Representações Sociais do Suicídio: um estudo comparativo entre 

membro da comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos  

 

Resumo 

O estudo teve por objetivo identificar e comparar as representações sociais do suicídio entre 

membros da comunidade LGBTQIA+ brasileiros e chilenos. A pesquisa contou com a 

participação de 40 pessoas LGBTQIA+, sendo 20 brasileiros, com idades entre 21 e 42 anos 

(M = 27,6 e DP = 6,09), e 20 chilenos, com idades entre 21 e 59 anos (M = 34,1 e DP = 

9,47). Para a coleta de dados, utilizou-se dois protocolos de pesquisa, um em português e 

outro espanhol, ambos compostos pelas mesmas perguntas. Primeiramente os participantes 

responderam a um questionário sociodemográfico e posteriormente a uma entrevista 

estruturada, com perguntas relativas ao suicídio. Os dados coletados na entrevista foram 

analisados por meio do método de Classificação Hierárquica Descendente (CHD), através 

do software de análises textuais IRaMuTeQ. Ao comparar os discursos relativos aos grupos 

que compõem o estudo, nota-se alguns pontos de convergência entre suas RS. Quanto ao ato 

do suicídio, os participantes o definiram como a ação de tirar a própria vida ou como desistir 

de viver. Além disso, associaram o pensamento suicida à saúde mental, a dor e sofrimento 

psíquico e a fuga de uma realidade marcada por problemas. Ambos os grupos concordaram 

que a população LGBTQIA+ está mais propensa a tentar o suicídio, e que esse cenário está 

associado a presença de fatores de risco específicos dessa comunidade, como a 

discriminação social e a não aceitação familiar. 

Palavras Chave: Representações Sociais; Suicídio; População LGBTQIA+.  
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Introdução 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que, em média, 

800 mil pessoas cometem suicídio todos os anos, fazendo desse um importante problema de 

saúde pública em todo o mundo (WHO, 2019). Definido como o ato de matar-se de forma 

deliberada e intencional, o suicídio é compreendido como um fenômeno complexo e 

multicausal, associado a fatores biológicos, sociológicos, epidemiológicos, filosóficos, 

psicológicos e culturais, tanto intrapsíquicos quanto interpessoais (Meleiro & Correia, 

2018). Dessa forma, o suicídio não apresenta uma causa única, sendo resultante de uma 

complexa rede em que interagem fatores de risco e de proteção (Bertolote, 2016). 

Dentre esses fatores, destaca-se o pensamento ou ideação suicida e a tentativa de 

suicídio, classificados como tipos de comportamento suicida. A ideação suicida pode ser 

conceituada como o pensamento sobre querer estar morto e sobre querer tirar a própria vida, 

podendo ou não haver, de fato, o planejamento de uma tentativa de suicídio (Baldaçara et.al., 

2021). Buscando estabelecer níveis de risco, Meleiros e Correia (2018) colocam que 

indivíduos que apresentam pensamentos esporádicos acerca do suicídio, mas não possuem 

um plano concreto para cometê-lo, apresentariam baixo risco. Já aqueles que com 

pensamentos e planejamento suicida, mas sem a intenção de cometer o suicídio 

imediatamente, teriam um risco médio. Enquanto, os indivíduos que apresentam 

pensamentos, planejamento e prontidão para cometer o suicídio imediatamente, teriam um 

alto risco. 

Por sua vez, a tentativa de suicídio é definida pelo Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais - DSM V (American Psychiatric Association - APA, 2014) como o 

ato em que o indivíduo tem, no momento inicial, o objetivo tirar a própria vida, mesmo que 

a ação não acarrete consequências médicas sérias. Estima-se que de 15 a 25% dos indivíduos 

que tentaram o suicídio irão realizar outra tentativa nos 12 meses seguintes, enquanto 10% 
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irão efetivamente cometer o suicídio nos 10 anos subsequentes, o que faz desse o principal 

preditor do suicídio consumado (Botega et al., 2012). 

Além dos citados, outros fatores como a presença de transtornos psiquiátricos, 

doenças de ordem física, como HIV/AIDS, câncer e doenças neurológicas, perdas recentes, 

separação conjugal, alta recente de hospitalização psiquiátrica, perda de emprego, gravidez 

indesejada, apresentam forte relação com o risco aumentado de suicídio (Bachmann, 2018; 

Bertolote et al., 2010; Klosnky et al., 2016; Pelton et al., 2021; Zaorsky, et al., 2019). Outro 

ponto a se destacar é que determinados grupos populacionais, socialmente marginalizados, 

estão mais propensos ao suicídio do que a população em geral, sendo que, dentre esses, 

encontra-se a população LGBTQIA+ - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, 

Transgêneros, Travestis, Queer, intersexuais, assexuais (WHO, 2019).  

Apesar da escassez de dados oficiais, diversos estudos apontam que pessoas 

LGBTQIA+ apresentam maior risco de tentar o suicídio quando comparadas a população 

em geral (Carvalho et al., 2019; Hatzenbuehler, 2011; Ramchand et al., 2022; Teixeira-Filho 

& Rondini, 2012). Estima-se que, em média, pessoas LGBTQIA+ estariam de três a seis 

vezes mais propensas a tentar o suicídio do que indivíduos heterossexuais cisgêneros 

(Ramchand et al., 2022).  

Um estudo de revisão sistemática realizado por Carvalho et al. (2019), demonstrou 

que fatores como discriminação, bullying e violência, estão associados ao maior risco de 

comportamentos suicida entre a população LGBTQIA+, enquanto apoio social e familiar 

seriam importantes fatores de proteção. Outro estudo de metodologia similar, contudo 

restrito a população trans, apontou que o preconceito, discriminação, abandono familiar, 

escassas oportunidades durante a vida, violência e falta de políticas voltadas para essa 

população estariam associados a índices mais elevados de suicídio. Por outro lado, fatores 

ligados aos relacionamentos saudáveis entre pares, terapia hormonal e outros mecanismos 
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ligados à identidade de gênero atuariam como protetivos a vida de pessoas trans (Gomes et 

al., 2022).  

Por sua vez, Barbosa e Medeiros (2018) destacam que a atuação do estado no sentido 

de garantir direitos à população LGBTQIA+, contribui para a diminuição do estigma social 

contra esse grupo e, por consequência, para a redução de comportamentos suicidas entre 

minorias sexuais. Nesse sentido, os autores ressaltam o papel do estado na prevenção do 

suicídio entre pessoas LGBTQIA+, a partir criação de leis e políticas públicas que visem a 

defesa e garantia de direitos dessa população. Quanto a esse cenário político e jurídico, 

ambos os países em pauta no presente estudo, Brasil e Chile, apresentam alguns avanços 

recentes. 

Quanto ao Brasil, uma das conquistas mais notórias dos últimos anos foi a decisão 

do decisão do Supremo Tribunal Federal – STF (Brasil, Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão – ADO 26/DF, 2019, 13 de junho) de enquadrar a 

LGBTfobia na mesma lei que trata dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor 

(Brasil, Lei 7716, 1989, 5 de janeiro). A partir dessa decisão, os casos de discriminação 

contra a população LGBTQIA+ passaram a ser passíveis de pena de reclusão de um a cinco 

anos. Já no que se refere ao contexto chileno, recebe destaque a lei 20.609, também 

conhecida como “Ley Zamudio”, que visa estabelecer medidas e combater qualquer tipo 

discriminação arbitrária, incluindo a discriminação por orientação sexual e identidade de 

gênero (Chile, Ley 20.609, 2012, 12 de junho). Promulgada em junho de 2012, pelo então 

presidente do Chile, Sebastian Piñera, essa lei foi batizada em homenagem a Daniel 

Zamudio, jovem homossexual, assassinado em março de 2012 em Santiago, capital chilena, 

por um grupo neonazista. A repercussão do caso levou a diversos debates no país acerca dos 

direitos da população LGBTQIA+, culminando na aprovação e promulgação da lei 

(Morales, 2013). 
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Já no que se refere ao suicídio, tanto Brasil como Chile dispõem de políticas e 

programas de prevenção a esse agravo. No Brasil, apesar existirem diversas normativas 

anteriores acerca do tema, é apenas no ano de 2019 que é promulgada a Lei nº 13.819, de 26 

de abril de 2019, que institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio. Dentre as medidas apresentadas na política, destaca-se a criação, por parte do poder 

público, de serviços telefônicos gratuitos e sigilosos voltados ao atendimento de pessoas em 

sofrimento psíquico, a ampla divulgação, por meio das mídias sociais, dos serviços de 

atendimento a indivíduos em sofrimento psíquico e a obrigatoriedade da notificação 

compulsória de casos suspeitos ou confirmados de lesões autoprovocadas, inclusive por 

parte de serviços e unidades que não fazem parte da rede de saúde, como escolas e conselhos 

tutelares (Brasil, 2019).  

No Chile, o Ministério da Saúde local (Ministerio de Salud – Minsal), instituiu, em 

2013, por meio da Norma General Administrativa Nº 27, a criação do “Programa Nacional 

de Prevención del Suicidio”, que tem como objetivo promover habilidades na população 

para o autocuidado e a proteção de estilos de vida e ambientes saudáveis, e diminuir o 

número de mortes por suicídio no país (Chile, 2013). Ressalta-se que, apesar de pessoas 

LGBTQIA+ apresentarem maior tendência ao suicídio, as políticas nacionais de prevenção 

ao suicídio de Brasil e Chile, não preveem medidas específicas que visem reduzir o índice 

de suicídio entre essa população. 

Considerando os dados supracitados, entende-se que é relevante investigar as crenças 

e representações de pessoas LGBTQIA+ acerca do suicídio. Para tanto, uma das abordagens 

teóricas e metodológicas que pode embasar esse tipo de estudo é a Teoria das 

Representações Sociais – TRS. Proposta por Moscovici, a TRS se propõe se a realizar o 

estudo científico do “senso comum”, ou seja, do conhecimento construído socialmente e 

compartilhado por determinado grupo social (Lynch, 2020).  
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Na concepção de Moscovici, as representações sociais podem ser compreendidas 

como um conjunto de crenças, ideias construídas socialmente, com o objetivo de 

convencionalizar e prescrever a realidade social (Moscovici, 2015). Em consonância com o 

autor, Jodelet afirma que as representações sociais são “[...] uma forma de conhecimento 

socialmente elaborado e compartilhado, com um objetivo prático, e que contribui para a 

construção de uma realidade comum a um conjunto social" (Jodelet, 2001, p.22). 

Apesar de consolidada dentro do campo da psicologia social, a TRS ainda é uma 

teoria em construção. Ao longo dos cinquenta anos de seu desenvolvimento, surgiram 

diversas correntes que compõem esse campo teórico mais amplo. Uma dessas, é a 

abordagem sociogenética. Tendo como principais nomes Moscovici e Jodelet, essa 

abordagem tem como enfoque os processos implicados na gênese e desenvolvimento das 

representações sociais, ressaltando o papel do contexto histórico e cultural na formação 

dessas representações (Ribeiro & Antunes-Rocha, 2016).  

Nesse sentido, a abordagem sociogenética propõe o estudo das representações sociais 

como sistemas de significados que retratam a relação que os indivíduos e os grupos 

estabelecem com seu meio social, enfatizando a importância da linguagem e do discurso, 

uma vez que considera que é nas interações e nos espaços públicos que as representações 

sociais são formadas (Rateau & Lo Monaco, 2013). Dessa forma, entende-se que as 

representações sociais são coletivamente elaboradas, sendo que é a partir delas que 

adquirimos o sentido do mundo e, ao mesmo tempo, comunicamos esse sentido aos outros 

(Morera et al., 2015). 

Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo identificar e comparar as 

representações sociais do suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ brasileiros e 

chilenos. Espera-se que os dados apreendidos junto aos participantes possam contribuir para 
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futuras intervenções psicossociais como também oferecer subsídios para o desenvolvimento 

de programas e práticas que visem a prevenção do suicídio de pessoas LGBTQIA+.   

 

Método 

Tipo de investigação 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com uma abordagem qualitativa. 

 

Participantes 

A amostra, do tipo não probabilística e por conveniência, foi composta por 40 

(quarenta) pessoas LGBTQIA+, sendo 20 brasileiras, com idade entre 21 e 42 anos (M = 

27,6 e DP = 6,09), e 20 chilenas, com idade entre 21 e 59 anos (M = 34,1 e DP = 9,47). Os 

critérios de inclusão para participar da pesquisa foram: 1) ter 18 anos ou mais; 2) ser 

brasileiro ou chileno; 3) identificar-se como pessoas LGBTQIA+; e 4) aceitar a participação 

mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.   

Tabela 5.  

Dados sociodemográficos 

Características Brasileiros Chilenos 

Orientação Sexual F % F % 

Gay 14 70% 13 65% 

Lésbica 3 15% 4 20% 

Bissexual 3 15% 2 10% 

Assexual  - - 1 5% 

Identidade de Gênero     

Homem Cisgênero 14 70% 13 65% 

Mulher Cisgênero 5 25% 6 30% 

Não Binário - - 1 5% 

Homem Trans - - - - 

Mulher Trans 1 5% - - 

Escolaridade     

Ensino médio incompleto - - 1 5% 

Ensino médio completo 1 5% - - 

Ensino superior incompleto 5 25% 5 25% 
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Ensino superior completo 9 45% 12 60% 

Pós-graduação 6 30% 2 10% 

Religião     

Nenhuma 9 45% 7 35% 

Católica 9 45% 10 50% 

Evangélica 2 10% 1 5% 

Mórmon  - - 1 5% 

Wicca  - - 1 5% 

Matriz africana - - - - 

Renda familiar     

Até 1 salário-mínimo 2 10% 1 5% 

Entre 1 e 2 salários-mínimos 7 35% 8 40% 

Entre 3 e 4 salários-mínimos 5 25% 8 40% 

Mais de 4 salários-mínimos 6 30% 3 15% 

Nota. Em destaque os valores numericamente maiores. 

 

Instrumentos 

Utilizou-se de dois instrumentos para a coleta de dados. Primeiramente, a fim de se 

caracterizar o perfil dos participantes, empregou-se um questionário sociodemográfico, com 

perguntas relativas a idade, orientação sexual, identidade de gênero, escolaridade, renda 

familiar e religião. Além desse, com o objetivo de se identificar as representações sociais 

acerca do suicídio, realizou-se uma entrevista estruturada, com as perguntas: “O que você 

entendo por suicídio?”; “Para você, quais motivos podem levar alguém a pensar no 

suicídio?”; e “Para você, pessoas LGBTQIA+ tem maior risco de tentar o suicídio? 

Justifique.”.  

 

Procedimentos 

Primeiramente a pesquisa foi submetida a apreciação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa - CEP da Universidade Federal do Piauí, Brasil, sendo aprovado em setembro de 

2021, conforme o parecer de número: 5.001.189. Após a aprovação deu-se início a coleta de 

dados. No primeiro momento, o instrumento de pesquisa foi divulgado por meio de 
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aplicativos de mensagens instantâneas, como WhatsApp, e de redes sociais, como 

Instagram, Twitter e Facebook. As pessoas que se dispuseram a participar da pesquisa foram 

orientadas a ler o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando os pesquisadores 

disponíveis para sanar possíveis dúvidas acerca do estudo. Ressalta-se que foram respeitadas 

as orientações apresentadas nas resoluções do Conselho Nacional de Saúde de nº 466/2012 

e 510/2016, que tratam da realização de pesquisas com seres humanos e determina diretrizes 

éticas para ciências humanas e sociais. 

 

Análise dos dados 

A fim de caracterizar o perfil dos participantes da pesquisa, os dados coletados a 

partir do Questionário Sociodemográfico foram tabulados em uma planilha do Software 

Estatístico IBM SPSS versão 26, e posteriormente submetidos a análises descritivas, 

expressas em porcentagem, média e desvio padrão. Os dados de saída das análises estão 

expostos na Tabela 1, que trata das características sociodemográficas dos participantes. 

Por sua vez, o material obtido por intermédio da entrevista estruturada foi transcrito 

para dois bancos de dados em formato de texto (.txt), um referente a entrevista com os 

brasileiros e outro referente aos participantes chilenos. Após esse procedimento, os bancos 

foram então importados para o programa de análises textuais IRaMuTeQ versão 0.7 alpha 

2, onde foram submetidos à análise denominada de Classificação Hierárquica Descendente 

(CHD). Proposto por Reinert com o objetivo de ser aplicado a dados provenientes de 

entrevistas ou questionários abertos, esse método de análise classifica os segmentos de texto 

de acordo com seus respectivos vocabulários, e o conjunto deles é dividido conforme a 

frequência das formas reduzidas (lematizadas) das palavras apresentadas (Camargo & Justo, 

2013; Sousa, 2021).  
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Resultados 

Em relação às entrevistas com os participantes brasileiros, os dados obtidos por meio 

da CHD apresentaram um corpus constituído de 39 seguimentos de textos (STs), com 

aproveitamento de 32 STs (82,05%). Ao todo, foram verificadas 1304 ocorrências 

(palavras), das quais 418 emergiram uma única vez. Como pode ser observado na Figura 1, 

o conteúdo analisado foi categorizado em sete classes: Classe 1, com 5 ST (15,62%); Classe 

2, com 4 ST (12,5%); Classe 3, com 4 ST (12,5%); Classe 4, com 4 ST (12,5%); Classe 5, 

com 4 ST (12,5%); Classe 6, com 6 ST (18,75%); Classe 7, com 5 ST (15,62). No corpus é 

possível observar que a classe 7 foi separada das demais, seguida das classes 3, 2, 5, 6 1 e 

4. Cada uma dessas classes foi nomeada com base nas RS evidenciadas nos discursos dos 

participantes. Ressalta-se que, para a elucidação dos resultados apresentados, utilizou-se de 

nomes fictícios.     

A classe 7 foi construída a partir de 5 STs, representando 15,62% da análise e com 

palavras e radicais variando entre “qualquer” (x²=4,1) e “comunidade” (x²=17,88). A 

presente classe fora denominada como “Comunidade LGBTQIA+”, uma vez que os 

vocábulos, “Comunidade” e “sofrer”, apresentam esta característica. Os discursos 

demonstram que os participantes acreditam que pessoas que fazem parte da comunidade 

LGBTQIA+ estariam mais propensas a sofrer, e, consequentemente, teriam maior risco de 

tentar o suicídio.  
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Figura 1. Dendograma da CHD dos participantes brasileiros acerca do suicídio 
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Nesta conjuntura, as frases mais representativas nesta classe foram: “entendo que 

sim [pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio], pois essa comunidade é 

muito atacada em qualquer lugar do Brasil, tanto verbalmente como fisicamente” (Maria, 

26 anos, mulher trans, lésbica). “Destaco que ninguém da comunidade sofre mais do que a 

letra T (trans e travestis), e dentro delas as travestis, que são exploradas e ridicularizadas 

dentro da própria comunidade” (Julia, 29 anos, mulher cis, bissexual). “Sim [pessoas 

LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio], pois além da maioria não se aceitar, e 

sofrer por isso, a população ainda age de forma cruel e preconceituosa com essa 

comunidade” (Carol, 27 anos, mulher cis, lésbica).  

Seguindo a subdivisão, a classe 3 apresenta-se com 4 STs, representando 12,5% do 

total, com palavras e radicais variando entre “vida” (x²=13,71) e “muito” (x²=4,1). Dado o 

contexto apresentado, a classe recebeu a nomeação de “Desistir de viver”. Neste sentido, os 

vocábulos apresentados “vida”, ‘viver”, e “muito”, no contexto das falas, remetem a 

definição de suicídio como desistir de viver.  

As frases mais representativas nesta classe foram: “O suicídio é desistir de viver. 

Falta de objetivo de vida, ser excluído e se sentir inferior aos outros são os motivos que 

levam alguém a pensar no suicídio” (Fernanda, 24 anos, mulher cis, bissexual). 

“Determinadas situações que negam as expressões reais da pessoa forçando as pessoas a 

viverem uma vida distante da sua essência” (Roberto, 37 anos, homem cis, gay). “O suicídio 

é o ato de tirar a própria vida” (José, 34 anos, não-binário, gay).  

A classe 2 foi formada por 4 STs, representando 12,5% do total e com radicais e 

palavras variando entre “lidar” (x²=11,68) e “minha” (x²=5,88). A classe fora denominada 

como “Discriminação social” e contou com as palavras “lidar”, “sociedade” e “problema”. 

No geral, prevaleceu entre os participantes o entendimento de que a discriminação social 



68 
 

motivada por orientação sexual e identidade de gênero, configura-se como um importante 

fator de risco para o suicídio entre a população LGBTQIA+.  

Os seguimentos textuais mais representativos da classe foram: “Penso que sim, 

[pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio] pois, além de todos os 

problemas que a sociedade enfrenta de uma forma generalizada, ainda temos que lidar com 

a homofobia, represálias e religiosidade” (Francisco, 25 anos, homem cis, gay). “Sim, 

[pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio] porque apenas o fato de ser 

uma pessoa LGBTQIA+ já é um fardo pesadíssimo e requer muita coragem pra enfrentar 

não apenas a família, mas toda uma sociedade conservadora e patriarcal, então as pessoas 

lidam com isso de formas diferentes” (Enzo, 22 anos, homem cis, gay). “Sim, [pessoas 

LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio] pois ainda existe uma grande parcela 

de fobias na sociedade contra esse grupo, mesmo que isso aconteça de forma implícita” 

(Jorge, 26 anos, homem cis, bissexual).  

Por conseguinte, a classe 5 fora elencada por 4 STs, representando 12,5% do total, 

com palavras e radicais variando entre “maior” (x²=14,33) e “ter” (x²=4,1). Foram trazidos 

à tona os vocábulos “maior”, “preconceito”, e “ter”, dessa forma, a classe fora denominada 

como “Preconceito”. Os conteúdos dessa classe apresentam forte relação com os da classe 

2, apresentada anteriormente, denotando o impacto de ser LGBTQIA+ em um contexto 

social marcado pela LGBTfobia.  

As falas mais representativas da classe foram: “Pra mim sim, [pessoas LGBTQIA+ 

tem maior chance de tentar o suicídio] pois o grau de sofrimento é maior entre pessoas 

LGBTQIA+ devido ao preconceito violência e discriminação a que são submetidas” 

(Larissa, 25 anos, mulher cis, lésbica). “Sim, [pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de 

tentar o suicídio] por terem que lidar com diversas situações conflituosas nos âmbitos 

familiar social religioso por conviver com o preconceito o medo insegurança física e 
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psicológica tudo isso pode levar a uma maior venerabilidade que os torna parte do grupo 

de risco” (Letícia, 29 anos, mulher cis, lésbica). “Acredito que toda minoria que 

socialmente já e marginalizada e excluída tem maior probabilidade de cometer suicídio, 

então sim” (Gustavo, 22 anos, homem cis, gay). 

Por conseguinte, a classe 6 fora constituída por 6 STs, sendo a mais representativa 

da análise, com 18,75% do total, com radicais e palavras variando entre “próprio” (x²=11,13) 

e “alguém” (x²=9,49). Observando o contexto da classe, nomeou-se como “Ação de tirar a 

própria vida”, dado os vocábulos expostos, como “próprio” e “vida”. Essa definição de 

suicídio, atrelada ao ato de dar fim a própria vida, se assemelha a compartilhada na classe 3, 

onde o suicídio é representado como desistir de viver.  

Os enxertos de fala mais representativos desta classe foram: “O suicídio é a ação de 

tirar a própria vida” (Letícia, 29 anos, mulher cis, lésbica). “Suicídio é tirar a própria vida” 

(Julia, 29 anos, mulher cis, bissexual). “O suicídio é uma atitude desesperada de quem quer 

parar de sentir uma dor insuportável na própria mente” (Rodolfo, 21 anos, homem cis, 

gay).  

A classe 1 foi construída a partir de 5 STs, representando 15,62% da análise e com 

palavras e radicais variando entre “perspectiva” (x²=4,1) e “aceitação” (x²=17,88). 

Considerando os vocábulos evocados pelos participantes, como “aceitação”, “motivo”, 

“familiar” e “suicídio”, a classe foi nomeada como “Aceitação familiar”. Nesta classe, 

percebe-se que os participantes compartilham o entendimento de que pessoas LGBTQIA+ 

estão mais suscetíveis ao suicídio e que a rejeição por parte da família é um dos principais 

fatores a contribuir para esse cenário.  

As falas mais representativas para a construção da presente classe foram: “O suicídio 

é consequência de uma dor extrema. A falta de perspectiva, de visão de sair de uma situação 

pode levar alguém a pensar no suicídio. Sim, [pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de 
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tentar o suicídio] pois é muito difícil se assumir gay. São muitas nuances, e a pior delas é a 

falta de aceitação familiar, seguida do preconceito” (Paulo, 25 anos, homem cis, gay). “O 

suicídio é um transtorno mental que alguém sente por algum motivo pessoal, que leva a 

pessoa a descontar em si mesma, por não conseguir desabafar ou procurar ajuda. Os 

principais motivos que levam alguém a pensar no suicídio são a perda de familiares, a não 

aceitação da família e não estar nos padrões de beleza da sociedade” (Maria, 26 anos, 

mulher trans, lésbica). “O suicídio é o sentimento de inexistência e não pertencimento. 

Sofrer com distúrbios psiquiátricos é o motivo que faz com que alguém pense em tirar a 

própria vida. Sim, [pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio] por conta 

da incompreensão e não aceitação por parte da família e pessoas próximas” (João, 29 anos, 

homem cis, gay).  

A classe 4 foi formada por 4 STs, representando 12,5% da análise, com palavras e 

radicais variando entre “questão” (x²=32,0) e “familiar” (x²=4,07). A nomenclatura da 

classe, “Dor como motivadora do suicídio”, foi definida com base nos vocábulos evocados 

pelos participantes, “questão”, “dor”, “social”, “psicológico” e “familiar”. Nesta classe, o 

conteúdo dos discursos remete ao entendimento de que a dor é a principal motivadora do 

suicídio, sendo esse um recurso para pôr fim a essa dor. 

Os trechos a seguir ilustram as representações sociais desta classe: “Questões 

sociais, familiares, econômicas e psicológicas aumentam o risco de pessoas LGBTQIA+ 

utilizarem o suicídio como forma de aniquilar a dor sentida em suas existências” (Paulo, 

23 anos, homem cis, gay). “O suicídio é uma maneira utilizada para pôr fim em alguma 

dor, negligenciando outras alternativas de ação” (Paulo, 23 anos, homem cis, gay). “O que 

motiva o suicídio são questões bioquímicas no âmbito cerebral, dores e suas consequências 

físicas e psicológicas, em decorrência da sociedade no seu movimento de sucumbir 

atropelar negar a subjetividades da pessoa humana” (Roberto, 37 anos, homem cis, gay).
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Figura 2. Dendograma da CHD dos participantes chilenos acerca do suicídio 
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No que se refere às entrevistas com os participantes chilenos, os dados obtidos por 

meio da CHD apresentaram um corpus constituído de 28 seguimentos de textos (STs), com 

aproveitamento de 20 STs (71,43%). Ao todo, foram verificadas 871 ocorrências (palavras), 

das quais 252 emergiram uma única vez. O conteúdo analisado foi categorizado em cinco 

classes, como exposto na figura 2: Classe 1, com 4 ST (20%); Classe 2, com 5 ST (25%); 

Classe 3, com 4 ST (20%); Classe 4, com 4 ST (20%); e Classe, com 3 ST (15%). No corpus 

é possível observar que a classe 7 foi separada das demais, seguida das classes 3, 2, 5, 6 1 e 

4. As classes foram nomeadas com base nas RS elucidadas pelas respostas dos participantes. 

Assim como se deu anteriormente, utilizou-se de nomes fictícios para a apresentação dos 

resultados referentes aos participantes chilenos.    

A classe 5 fora composta por 3 STs, representando 15% do corpus analisado e com 

palavras e radicais variando entre “mental” (x²=20) e “alguém” (x²=4,8). Considerando os 

vocábulos evocados, a classe foi denominada como “Saúde mental”. Nesta classe, observa-

se que os participantes associam estados de saúde mental negativos, especialmente os 

depressivos, a comportamentos suicida.        

Os segmentos de texto mais representativos dessa classe foram: “O suicídio é uma 

saída para o sofrimento recorrente. Os motivos que podem levar alguém a pensar no 

suicídio são o sentimento de solidão, inseguranças e transtornos mentais, como depressão 

e transtorno bipolar” (Cristina, 24 anos, mulher cis, bissexual). “Sim, [pessoas LGBTQIA+ 

tem maior chance de tentar o suicídio] por causa da óbvia rejeição por parte da sociedade 

que provoca questionamentos tão difíceis lidar. Dessa forma, não ter ferramentas ou suporte 

para enfrentar esses questionamentos acarreta em problemas de saúde mental” (Hugo, 47 

anos, homem cis, gay). “Estados mentais depressivos, em consequência de algum trauma, 

como perda de parentes ou parceiros, algum tipo de doença terminal, como câncer ou AIDS, 
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bullying, traumas físicos, sexuais e psicológicos, vícios podem levar alguém a pensar no 

suicídio” (Tais, 32 anos, mulher cis, lésbica).  

Por conseguinte, a classe 2 fora constituída por 5 STs, sendo a mais representativa, 

correspondendo a 25% do material analisado, com radicais e palavras variando entre “dor” 

(x²=10,76) e “motivo” (x²=4,44). Com vocábulos como “dor”, “falta” e “motivo”, a classe 

foi nomeada como “Dor como motivadora do suicídio”. Nesta classe fica evidente algumas 

semelhanças entre os discursos dos grupos analisados. Assim como os brasileiros, os 

participantes chilenos compreendem o suicídio como consequência de uma dor extrema.  

A seguir as falas mais representativas da classe “O suicídio é solidão desespero, dor 

e morte. Os motivos que fazem pensar no suicídio são a solidão e a falta de compreensão” 

(Julia, 31 anos, mulher cis, bissexual). “O suicídio é deixar de viver para se livrar da dor. 

Falta de amor e compreensão são os motivos que levam alguém a pensar no suicídio” 

(Maite, 21 anos, mulher cis, lésbica). “O suicídio é a falta de motivo para continuar vivo e 

dar fim da sua dor existencial. Os motivos que levam a pensar no suicídio são as decepções, 

a solidão e a depressão” (Alexis, 30 anos, homem cis, gay).  

A classe 3 foi formada por 4 STs, representando 20% da análise, com palavras e 

radicais variando entre “vida” (x²=9,29) e “enfrentar” (x²=4,8). Com vocábulos como “vida”, 

“não”, “problema” e “enfrentar, nomeou-se a classe como “Fuga dos problemas”. De 

maneira geral, entre os participantes, prevaleceu a ideia do suicídio como uma estratégia de 

fuga aos problemas, normalmente associados a uma condição de sofrimento.  

A classe teve como textos mais significativos: “O suicídio é quando alguém não quer 

continuar enfrentando sua realidade e toma a decisão de acabar com sua própria vida e 

com a dor que sente” (Tais, 32 anos, mulher cis, lésbica). “O suicídio é a ação de tirar a 

própria vida. O pensamento suicida é motivado pela covardia para enfrentar problemas” 

(Peralta, 33 anos, homem cis, gay). “O suicídio é quando uma pessoa decide acabar com 
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sua vida. Os motivos que fazem pensar no suicídio são depressão, pensamentos negativos, 

maus tratos e não aceitação de si mesmo” (Luiz, 39 anos, homem cis, gay).  

A classe 1 fora constituída por 4 STs, representando 20% do corpus analisado, com 

radicais e palavras variando entre “sociedade” (x²=20,0) e “ação” (x²=4,8). Com vocábulos 

como “próprio”, “tirar” e “ação”, a classe foi nomeada como “Ação de tirar a própria vida”. 

Assim como ocorreu entre os brasileiros, os participantes chilenos compartilharam a 

definição do suicídio como o ato de tirar a própria vida.  

As falas mais representativas da classe foram: “O suicídio é a ação de tirar a própria 

vida. Os principais motivos que levam uma pessoa a pensar no suicídio são a solidão e a 

infelicidade” (Alexandre, 33 anos, homem cis, gay). “O suicídio é a ação de tirar a própria 

vida. Os motivos que fazem alguém pensar em si matar são, solidão e a sensação de que 

nada do que você faz pode fazer você se sentir melhor” (Julian, 27 anos, homem cis, gay). 

“O suicídio é tirar sua própria vida por não poder suportar mais. O que motiva alguém a 

pensar no suicídio é a rejeição da família ou sociedade ou uma outra situação que seja 

insustentável para a pessoa” (Diego, 28 anos, homem cis, gay).  

A classe 4 foi construída a partir de 4 STs, representando 20% da análise e com 

palavras e radicais variando entre “família” (x²=9,45) e “discriminação” (x²=6,67). 

Considerando os vocábulos evocados pelos participantes, como “família”, “sofrer”, e 

“discriminação”, a classe foi nomeada como “Discriminação e aceitação familiar”. Como 

pode ser observado a partir da análise do segmentos textuais que compõem essa classe, outro 

importante ponto de convergência entre as representações dos participantes brasileiros e 

chilenos, é o entendimento de que a discriminação social e a rejeição familiar são 

importantes fatores de risco para o suicídio entre pessoas LGBTQIA+.   

A seguir os segmentos textuais mais representativos da classe: “Pessoas LGBTQIA+ 

são um grupo de risco, pois não são aceitos por suas famílias e círculos próximos, além de 
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sofrerem discriminação constante por não se enquadrarem a norma, o que as torna mais 

propensas à depressão e, consequentemente, ao suicídio” (Rebeca, 29 anos, mulher cis, 

lésbica). “Sim, [pessoas LGBTQIA+ tem maior chance de tentar o suicídio] porque são 

pessoas mais propensas a ficar sozinhas, porque nem sempre a família as apoia elas, e 

também sofrem muito preconceito fora do núcleo familiar e isso lhes causa muito 

sofrimento” (Cristina, 24 anos, mulher cis, bissexual). “Sim, [pessoas LGBTQIA+ tem 

maior chance de tentar o suicídio], mas isso vai depender principalmente do núcleo de 

sustentação que a pessoa tem. Quando somos crianças ou jovens é mais difícil encontrar 

apoio na família e amigos, a discriminação é muito grande e sentimos que não pertencemos 

a lugar nenhum” (Tais, 32 anos, mulher cis, lésbica).  

 

Discussão 

Ao comparar os dados relativos aos grupos aqui elencados, são percebidas algumas 

similaridades entre representações sociais de brasileiros e chilenos. Nota-se que participantes 

dos dois grupos compartilham representações acerca da definição de suicídio, bem como dos 

fatores que podem levar alguém a pensar em tirar a própria vida. Além disso, em ambos 

prevaleceu o entendimento de que pessoas LGBTQIA+ possuem um risco mais elevado de 

tentar o suicídio, e que, tal cenário se deve a fatores específicos dessa comunidade, como a 

rejeição familiar e discriminação social motivadas por orientação sexual e identidade de 

gênero.   

De acordo com a OMS (WHO, 2014) suicídio é o ato de matar-se de forma deliberada 

e intencional. Essa definição, se assemelha a compartilhada por brasileiros e chilenos, 

quando afirmam que o suicídio é o ato de tirar a própria vida. Em sua obra clássica, “O 

suicídio”, Durkheim (2000) defende que, apesar de parecer supérfluo, dada a natureza usual 

do termo pelo senso comum, estabelecer uma definição clara e objetiva de suicídio é um 
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passo fundamental para que se avance nas discussões e estudos científicos acerca desse 

fenômeno. Nesse sentido, o próprio autor define o suicídio como “todo caso de morte que 

resulta, direta ou indiretamente, de um ato, positivo ou negativo, executado pela própria 

vítima, e que ela sabia que deveria produzir esse resultado” (p. 14).  

As RS apreendidas a partir da análise das falas dos participantes, evidenciam ainda a 

percepção de que alguns fatores estão associados ao comportamento suicida. Entre 

brasileiros e chilenos foi predominante a visão de que a dor e o sofrimento seriam os 

principais motivadores do suicídio. Em consonância com os resultados encontrados, um 

estudo realizado por Alves et al. (2020) apontou que pessoas que haviam passado por uma 

experiência de tentativa de suicídio, compreendiam que o desejo de aliviar uma dor intensa 

teria sido o principal motivador para que tomassem tal atitude. Macedo (2019) coloca que o 

suicídio denuncia uma situação de extrema dor psíquica, e que tal ato pode ser visto, por 

quem o comete, como único recurso para o apaziguamento dessa dor. Nesse sentido, outros 

estudo apontam que tanto a dor psicológica, como a dor física (especialmente dores crônicas) 

são importantes preditores do comportamento suicida (Mento et al., 2020; Santos et al., 

2020). 

Os participantes chilenos associaram ainda estados de saúde mental negativos, 

especialmente os depressivos, ao comportamento suicida. Essa representação se alinha à 

literatura científica acerca do tema, que aponta para uma prevalência de 60 a 98% de 

transtornos mentais entre vítimas de suicídio (Bachmann, 2018). Os transtornos que 

apresentam maior associação são, depressão, transtorno do humor bipolar e dependência de 

álcool ou outras drogas psicoativas. Além disso, observa-se que nos quadros comórbidos, 

em que coexistem mais de um transtorno, o risco de suicídio é ainda mais elevado (Botega, 

2014). 
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De maneira geral, em ambos os grupos, prevaleceu a concepção de que pessoas 

LGBTQIA+ estão mais propensas a tentar o suicídio do que indivíduos heterossexuais 

cisgênero. De fato, estudos realizados em diversos contextos apontam para o maior risco de 

suicídio entre minorias sexuais (Carvalho et al., 2019; Hatzenbuehler, 2011; Ramchand et 

al., 2022; Teixeira-Filho & Rondini, 2012). Uma das abordagens teóricas amplamente 

utilizada para explicar esse cenário, é a teoria do estresse de minoria. 

Desenvolvida por Meyers (2003), essa teoria afirma que pessoas LGBTQIA+, além 

de sofrerem com os estressores do cotidiano, comuns à população em geral, sofrem ainda 

como estressores adicionais, específicos desse grupo, como experiências de vitimização, 

incluindo rejeição, discriminação e violência motivada por orientação sexual e identidade de 

gênero, além da dificuldade de lidar com a própria sexualidade, levando à homofobia 

internalizada e ocultação da própria orientação sexual. Dessa forma, esses fatores específicos 

se somariam aos estressores do cotidiano, trazendo diversas implicações negativas para a 

população LGBTQIA+, incluindo o risco aumentado de suicídio. Estudos recentes 

confirmam a associação entre o estresse de minoria e o suicídio, oferecendo maior robustez 

a essa teoria (Chinazzo, 2021; Lange et al., 2022).  

Em consonância com as proposições da teoria do estresse de minoria, entre 

brasileiros e chilenos predominou a concepção de que o maior risco de tentativas de suicídio 

entre a população LGBTQIA+ está atrelado a estressores específicos dessa comunidade, 

especialmente a não aceitação familiar e o preconceito/discriminação social motivados por 

orientação sexual e identidade de gênero. De fato, diversos estudos apontam que a rejeição 

por parte da família é um importante fator de risco para o suicídio entre a população 

LGBTQIA+ (Carvalho et al., 2019; Gomes et al. 2022; Lange et al., 2022). Por outro lado, 

a aceitação e apoio familiar se constitui como um fator protetivo, reduzindo o risco de 

suicídio (Carvalho et al., 2019; Silva et al., 2021). 
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De acordo com Ream e Peters (2021), a aceitação familiar está associada a atitudes 

e comportamentos de apoio, como permitir que o indivíduo fale abertamente sobre sua 

sexualidade e identidade de gênero, acolher amigos LGBTQIA+, incentivar a participação 

em grupos LGBTQIA+ e responder positivamente as diferentes expressões de gênero. 

Enquanto a rejeição familiar compreende um ampla gama de comportamentos, que vão 

desde a expulsão de casa, violência física, verbal e psicológica, dentre outras situações que 

podem ser vivenciadas como traumáticas.  

Nesse sentido, participantes de um estudo realizado por Braga et al. (2018), relataram 

que a reação de familiares durante o processo de “saída do armário”, ou seja, revelação da 

orientação sexual, foi violenta, com a ocorrência de perseguições e até mesmo expulsão de 

casa, além de tentativas de coibir vivências homoeróticas. Em outro estudo, realizado por 

Janini e Santos (2020) com pessoas trans, as narrativas dos entrevistados revelaram a não 

aceitação por parte dos familiares, que os impediram de exercer sua identidade de gênero, 

acarretando em sofrimento e medo da descoberta da transexualidade, incômodo em esconder 

a própria identidade de gênero, autoexclusão, e evasão familiar, a fim de poderem realizar a 

transição de gênero.    

No Brasil, um levantamento epidemiológico, realizado por Pinto et al. (2020) a partir 

da base de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN, revelou 

que a maior parte dos casos de violência contra pessoas LGBTQIA+ registrados no país entre 

os anos de 2015 e 2017, foram perpetrados por familiares ou parceiros íntimos. Por sua vez, 

o XX Informe Anual de Derechos Humanos de la Diversidad Sexual y de Género en Chile, 

publicado pelo Movimiento de Integración y Liberación Homosexual - Movilh (2022), 

apontou que familiares figuraram entre os principais responsáveis por casos de LGBTfobia 

registrados no Chile no ano de 2021, sendo antecedidos apenas por desconhecidos da vítima. 

Ao todo, 44,1% dos entrevistados relataram ter sofrido discriminação da família nuclear (pai, 
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mãe e irmãos) e 30,6% da família extensa (avós, tios e sobrinhos). Esses números 

evidenciam que um ambiente que deveria ser acolhedor, servindo de apoio e refúgio em um 

contexto marcado pela discriminação, muitas vezes é fonte de violência, gerando diversas 

repercussões negativas à saúde mental e física de pessoas LGBTQIA+ (Souza et al., 2020).  

Ainda em consonância com as representações compartilhadas pelos participantes, 

estudos indicam que a discriminação social motivada por orientação sexual e/ou identidade 

de gênero implica em diversos efeitos deletérios para membros da comunidade LGBTQIA+, 

incluindo o risco aumentado de suicídio (Carter, et al., 2019; Carvalho et al., 2019; Layland 

et al., 2020; Silva, et al. 2021). 

Apesar de avanços recentes nos campos legislativo e judiciário, como a decisão de 

STF de equiparar a LGBTfobia ao crime de racismo (Brasil, ADO 26/DF, 2019, 13 de junho) 

e a Lei Zamudio (Chile, Ley 20.609, 2012, 12 de junho), que visa combater todas as formas 

de discriminação, incluindo a por orientação sexual e identidade de gênero, Brasil e Chile 

ainda possuem um contexto social notadamente marcado pela LGBTfobia. (Gastaldi et al., 

2021; MOVILH, 2022).  

Evidenciando esse cenário, um estudo, produzido em parceria entre as os grupos 

Acontece Arte e Política LGBTI+ e o Grupo Gay da Bahia (GGB), aponta que apenas no 

ano de 2020 foram registradas 237 mortes violentas de pessoas LGBTQIA+ no Brasil, sendo 

que, desse total, 90,71% dos casos são referentes a homicídios, 5,48% a suicídio e 3,79% a 

latrocínios (Gastaldi et al., 2021). Por sua vez, Pinto et al. (2020) identificou na base de 

dados do SINAN um total de 24.564 notificações de casos de violência contra pessoas 

LGBTQIA+ entre os anos de 2015 e 2017 no Brasil. Desse total, 46,6% das vítimas foram 

transexuais ou travestis, 32,6% lésbicas e 25% gays.  

No que tange ao Chile, um relatório produzido pelo Movilh (2022) identificou um 

total de 1.114 denúncias ou casos de discriminação conhecidos contra a população 
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LGBTQIA+ no país apenas no ano de 2021, o que representa uma queda 12% no número 

total de registros em relação a 2020. Apesar dessa redução, 2021 foi o ano com o segundo 

maior número de casos desde que o levantamento começou a ser realizado, em 2002. Quanto 

as principais vítimas, o estudo revelou que, do total de casos, 19% foi dirigido a gays, 13,2% 

a lésbicas, 11,4% a trans e 56,4% a comunidade LGBTIQA+ como um todo. Outro estudo, 

realizado por Araya et al. (2020), demonstra que, no Chile, jovens lésbicas, gays e bissexuais 

são vítimas mais frequentes de discriminação e violência, tanto física como psicológica, do 

que os heterossexuais.  

Dessa forma, considerando que o suicídio está atrelado a questões sociais, entende-

se que a prevenção ao suicídio entre pessoas LGBTQIA+ passa por ações em diversos níveis. 

Nesse sentido, ressalta-se aqui o papel do estado, que deve zelar pela garantia de direitos da 

população LGBTQIA+, buscando intervir no sentido de diminuir o preconceito e 

discriminação vivenciados por esse grupo (Barbosa & Medeiros, 2018). Outra medida 

importante é a criação de programas e realização de campanhas que visem o enfrentamento 

da LGBTfobia em diferentes contextos, como familiar, escolar e laboral. Além disso, é 

fundamental que as políticas de saúde, incluindo aquelas voltadas a prevenção ao suicídio, 

comtemplem as especificidades da população LGBTQIA+ (Araújo, 2019).  

Diante do exposto, entende-se que foi possível identificar as representações sociais 

de brasileiros e chilenos acerca do suicídio. Ao comparar os discursos relativos aos grupos 

que compõem o estudo, nota-se alguns pontos de convergência entre suas RS. Quanto ao ato 

do suicídio, os participantes o definiram como a ação de tirar a própria vida ou como desistir 

de viver. Além disso, associaram o pensamento suicida à saúde mental, a dor e sofrimento 

psíquico e a fuga de uma realidade marcada por problemas. Ambos os grupos concordaram 

que a população LGBTQIA+ está mais propensa a tentar o suicídio, e que esse cenário está 
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associado a presença de fatores de risco específicos dessa comunidade, como a 

discriminação social e a não aceitação familiar.  

No que se refere as limitações apresentadas pelo estudo, observa-se que, devido a 

coleta de dados ter sido realizada exclusivamente de maneira online, brasileiros e chilenos 

que não possuem acesso à internet não foram alcançados pela pesquisa. Tal fato reflete 

diretamente na distribuição sociodemográfica da amostra, que, como pode ser observado, 

foi constituída majoritariamente por pessoas jovens que cursam ou já concluíram o ensino 

superior. Dessa forma, recomenda-se que em estudos futuros a coleta de dados seja realizada 

de forma online e presencial, a fim de reduzir os riscos de possíveis enviesamentos na 

amostra.  

A despeito das limitações, espera-se que o estudo possa contribuir para as discussões 

acerca da temática, como também para subsidiar o desenvolvimento de programas e políticas 

públicas que visem a prevenção do suicídio entre pessoas LGBTQIA+ no Brasil e no Chile. 

Ademais, ressalta-se que a comunidade LGBTQIA+ é composta por diversos grupos, como 

gays, lésbicas, bissexuais, assexuais, pessoas trans, travestis, que estão expostos a estressores 

específicos. Dessa forma, futuros estudos acerca do tema podem ter por objetivo apreender 

as representações sociais e especificidades de cada um dos grupos que compõem essa 

comunidade mais ampla.  
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6. Estudo 4 – Cartilha bilíngue (português e espanhol) voltada para a prevenção do 

suicídio entre membros da comunidade LGBTQIA+ 
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7. Considerações Finais  

 

No geral, entende-se que os objetivos propostos foram alcançados. No que se refere 

ao estudo 1, foi possível identificar que os elementos do núcleo central das representações 

sociais dos participantes (pessoas brasileiras não heteronormativas) acerca da comunidade 

LGBTQIA+ se referem ao preconceito e discriminação amplamente vivenciados por esse 

grupo. Por outro lado, outras categorias evidenciam aspectos positivos da comunidade 

LGBTQIA+, representada como uma comunidade diversa, alegre e forte.  

Quanto ao estudo 2, identificou-se que no núcleo central e o sistema periférico das 

representações sociais dos participantes (brasileiros LGBTQIA+) predominaram categorias 

associadas a características e sentimentos que podem ser compreendidos como positivos, o 

que sugere um autoconceito saudável. Entretanto, nota-se que algumas das palavras 

evocadas após a apresentação do estímulo indutor “eu mesmo” se referem a características 

e sentimentos negativos, associados a um autoconceito empobrecido. 

No estudo 3, ao comparar os discursos relativos aos grupos (brasileiros e chilenos 

LGBTQIA+) que compõem o estudo, notou-se alguns pontos de convergência entre suas 

RS. Quanto ao ato do suicídio, os participantes o definiram como a ação de tirar a própria 

vida ou como desistir de viver. Além disso, associaram o pensamento suicida à saúde mental, 

a dor e sofrimento psíquico e a fuga de uma realidade marcada por problemas. Ambos os 

grupos concordaram que a população LGBTQIA+ está mais propensa a tentar o suicídio, e 

que esse cenário está associado a presença de fatores de risco específicos dessa comunidade, 

como a discriminação social e a não aceitação familiar. 

Quanto as limitações, ressalta-se a homogeneidade da amostra, que, no geral, foi 

composta por pessoas com características sociodemográficas semelhantes, especialmente 

em relação a renda e escolaridade. Esse cenário está associado ao fato da coleta de dados ter 
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sido realizada apenas de forma online, o que limita a participação de pessoas que não 

possuem acesso à internet. Esse modelo de pesquisa foi adotado em função do 

distanciamento social, por conta da pandemia de Covid-19. 

Outro ponto que pode ser destacado, é que a procura por participantes se deu 

especialmente a partir do acesso a perfis em redes sociais dedicados a divulgar conteúdo 

LGBTQIA+, como páginas oficiais de ONGs no Twitter e Instagram. Dessa forma, grande 

parte da amostra atingida pela pesquisa estava ativamente implicada em movimentos sociais 

de luta pelos direitos da população LGBTQIA+ ou tinha acesso constante a postagens e 

discussões on-line acerca do tema. Esse fator pode estar associado a representação da 

comunidade LGBTQIA+ como forte e atuante na luta pelos seus próprios direitos. O 

compartilhamento de conteúdos voltados à representatividade LGBTQIA+ por parte desses 

perfis, também pode ser considerado na análise do autoconceito dos participantes, que foi 

predominantemente positivo. Além disso, muitos estudos disponíveis acerca de temas como 

o suicídio entre pessoas não heteronormativas são conduzidos e divulgados por coletivos 

LGBTQIA+, facilitando o acesso a essas informações entre seguidores das páginas oficias 

de tais entidades.  
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Anexo 1 

 

Parecer de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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Anexo 2 

 

Comprovante de submissão do artigo à revista Psicogente (A3). 
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Anexo 3 

 

Comprovante de submissão do artigo à revista Actualidades em Psicologia (A3). 

 

 


